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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 17/2001

de 23 de Maio

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Protocolo de Alteração ao Acordo sobre
a Marinha Mercante entre a República Portuguesa e
a República de Angola, assinado em Luanda em 28
de Abril de 1979, cujos textos originais em língua por-
tuguesa seguem em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Abril de 2001. — Jaime José Matos da Gama — Luís
Filipe Marques Amado — Eduardo Luís Barreto Ferro
Rodrigues.

Assinado em 8 de Maio de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Maio de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Embaixada de Portugal em Luanda.

A Embaixada de Portugal apresenta os seus aten-
ciosos cumprimentos à Secretaria-Geral do Ministério
das Relações Exteriores e, em referência à nota verbal
n.o 004/SGMRE/00, de 10 de Janeiro de 2000, tem a
honra de comunicar que o Ministério do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território de
Portugal aceitou a contraproposta da Parte Angolana
relativa à alteração do Acordo sobre a Marinha Mer-
cante entre Portugal e Angola, assinado em Luanda em
28 de Abril de 1979.

Neste sentido, apenas seria alterado o artigo VI do
Acordo que passaria a ter a seguinte redacção:

«Artigo VI

1 — As Partes Contratantes apoiarão o desenvolvi-
mento dos transportes marítimos entre os portos dos
Estados Contratantes, bem como a participação dos seus
navios no respectivo tráfego.

2 — O disposto neste artigo não prejudicará a apli-
cação do princípio da livre prestação de serviços aos
transportes marítimos realizados entre os portos dos
Estados Contratantes ou entre os portos destes e os
terceiros países.»

No caso da presente proposta merecer a concordância
da Parte Angolana propõe-se que esta nota e a res-
pectiva resposta constituam o Protocolo de Alteração
ao Acordo sobre a Marinha Mercante, celebrado entre
o Governo da República Portuguesa e o Governo da
República Popular de Angola, o qual entrará em vigor
logo que sejam cumpridas, em ambos os países, as res-
pectivas formalidades internas.

A Embaixada de Portugal aproveita a oportunidade
para reiterar à Secretaria-Geral do Ministério das Rela-

ções Exteriores os protestos da sua mais elevada
consideração.

Luanda, 13 de Outubro de 2000. — José Duarte da
Câmara Ramalho Ortigão, embaixador.

República de Angola.
Ministério das Relações Exteriores.
Secretaria-Geral.

O Ministério das Relações Exteriores da República
de Angola apresenta os seus melhores cumprimentos
à Embaixada de Portugal e tem a honra de acusar a
recepção da nota verbal n.o 2884, de 13 de Outubro
do corrente, que agradece.

Em resposta à mesma, o Ministério das Relações
Exteriores não vê nenhum inconveniente e julga útil
uniformizar a designação do Acordo e informa ainda
que o Ministério dos Transportes da República de
Angola concorda com a proposta da Parte Portuguesa
e aceita a seguinte redacção para o artigo VI do Acordo
sobre a Marinha Mercante entre Portugal e Angola:

«Artigo VI

1 — As Partes Contratantes apoiarão o desenvolvi-
mento dos transportes marítimos entre os portos dos
Estados Contratantes, bem como a participação dos seus
navios no respectivo tráfego.

2 — O disposto neste artigo não prejudicará a apli-
cação do princípio da livre prestação de serviços aos
transportes marítimos realizados entre os portos dos
Estados Contratantes ou entre os portos destes e ter-
ceiros países.»

O Ministério das Relações Exteriores da República
de Angola reitera a posição anteriormente expressa de
que a alteração agora introduzida não prejudicará uma
eventual renegociação do Acordo ou negociação de um
acordo substituto, logo que se julgar oportuno ou
conveniente.

O Ministério das Relações Exteriores da República
de Angola aproveita a oportunidade para endereçar à
Embaixada de Portugal a sua elevada estima e alta
consideração.

Luanda, 17 de Outubro de 2000. — José Alves Primo,
secretário-geral do Ministério das Relações Exteriores.

Aviso n.o 50/2001

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tariado Permanente da Conferência da Haia de Direito
Internacional Privado comunicou, no âmbito da Con-
venção Relativa à Competência das Autoridades e à
Lei Aplicável em Matéria de Protecção de Menores,
concluída na Haia em 5 de Outubro de 1961, que, em
conformidade com o artigo 21.o, primeiro parágrafo,
a República da Letónia depositou em 24 de Janeiro
de 2001 o seu instrumento de adesão à Convenção junto
do Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos
Países Baixos, tendo indicado, em conformidade com
o artigo 11.o da Convenção, a seguinte autoridade
central:

National Center for the Rights of the Child, Bri-
vibas iela 85, Riga, LV — 1001 República da
Letónia.
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A adesão apenas surtirá efeitos nas relações entre
a República da Letónia e os Estados Contratantes que
declarem aceitar esta adesão. A aceitação será notificada
ao Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos
Países Baixos.

Portugal é Parte na Convenção, que foi aprovada para
ratificação pelo Decreto-Lei n.o 48 494, publicado no
Diário do Governo, 1.a série, n.o 172, de 22 de Julho
de 1968, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 6 de Dezembro de 1968, conforme aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de
24 de Janeiro de 1969. A autoridade central em Portugal
é o Instituto de Reinserção Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 20 de Abril de
2001. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antunes
Rei.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 164/2001
de 23 de Maio

O Decreto-Lei n.o 224/87, de 3 de Junho, e depois
o Decreto-Lei n.o 204/93, de 3 de Junho, constituíram
um marco importante no nosso ordenamento jurídico
no que respeita à prevenção de riscos de acidentes graves
causados por certas actividades industriais. Com efeito,
estes dois diplomas, que transpuseram para o direito
interno, respectivamente, as Directivas n.os 82/501/CEE,
de 24 de Junho, 87/216/CEE, de 19 de Março, e
88/610/CEE, de 24 de Novembro, vieram introduzir uma
nova exigência em sede de segurança e protecção da
saúde humana e do ambiente quanto a riscos de aci-
dentes graves derivados de actividades industriais con-
sideradas de maior risco.

Todavia, não obstante o reconhecimento da mais-va-
lia gerada com os citados diplomas legais na regula-
mentação da prevenção de situações de elevado risco,
certo é, também, que esta matéria carece de uma pro-
funda revisão.

Na verdade, a experiência e os conhecimentos adqui-
ridos nesta área, ao longo de mais de uma década, a
par da evolução das preocupações de protecção do
homem e do ambiente face ao potencial de perigosidade
de determinados tipos de acidentes graves, algumas
vezes, lamentavelmente, à custa de situações geradas
em acidentes de nefastas consequências para a saúde
humana e para o ambiente, determinaram a necessidade
de repensar o quadro de responsabilidades e de acção
das autoridades e dos agentes envolvidos.

Estas preocupações estão, aliás, em concordância com
os objectivos patentes na Directiva n.o 96/82/CE, do Con-
selho, de 9 de Dezembro, relativa à prevenção de riscos
de acidentes graves que envolvam substâncias perigosas
e cuja transposição para o direito interno constitui outro
factor determinante da presente iniciativa legislativa.

No que respeita às entidades competentes em sede
de avaliação dos riscos de acidentes graves, procurou-se
tornar mais eficaz os procedimentos de notificação e
de avaliação dos riscos e de prevenção dos riscos de
acidentes graves, fazendo corresponder as competências
de diferentes entidades chamadas a intervir no processo
com as efectivas responsabilidades que, no quadro geral
das respectivas atribuições, lhes devem ser cometidas
no âmbito do presente diploma.

Assim, em correspondência com as atribuições legais
e com a prática instituída, a Direcção-Geral do
Ambiente constitui a autoridade nacional competente,
nomeadamente para as notificações e para a análise
dos sistemas de gestão da segurança dos estabelecimen-
tos onde sejam utilizadas substâncias susceptíveis de cau-
sar riscos de acidentes graves, e o Serviço Nacional da
Protecção Civil constitui a autoridade nacional compe-
tente, nomeadamente para assegurar o planeamento e
a gestão de emergências no exterior dos estabelecimen-
tos abrangidos, bem como a informação das populações.

Trata-se, ainda, de uma nova abordagem no âmbito
do regime da prevenção de riscos de acidentes graves,
consubstanciada numa mais célere actuação na preven-
ção dos acidentes graves que envolvem substâncias peri-
gosas e gestão da segurança a eles respeitante. Esta
passa, nomeadamente, por inovadoras exigências na for-
mulação técnica e organizacional dos respectivos docu-
mentos de evidenciação e na correspondente análise,
pela separação entre a análise técnica efectuada no con-
texto da prevenção e o planeamento externo das emer-
gências, pela clarificação dos mecanismos de informação
fornecidos pelo operador em caso de acidentes graves
e por uma interligação destas matérias com o ordena-
mento do território, em concretização do princípio da
horizontalidade da política de ambiente e do ordena-
mento do território, aliás, em conformidade com o dis-
posto na Directiva n.o 96/82/CE, do Conselho.

Com o presente diploma abre-se uma nova oportu-
nidade de consulta do público, no caso de novos pro-
jectos de estabelecimentos onde sejam manuseadas ou
utilizadas substâncias perigosas abrangidas pelo pre-
sente diploma.

Assinala-se, também, a previsão do reforço das acções
de inspecção e de controlo específicos de certas acti-
vidades que envolvam substâncias perigosas e a criação
da comissão para a prevenção e controlo de riscos
ambientais graves, entidade de carácter consultivo para
o controlo dos perigos associados a acidentes graves
que envolvam substâncias perigosas.

Finalmente, importa salientar, no quadro da política
de ordenamento do território, a especial atenção dada
à protecção das zonas residenciais, zonas de utilização
pública e zonas naturais particularmente sensíveis face
à implantação de novos estabelecimentos abrangidos
pelo presente diploma, bem como na adopção de medi-
das técnicas complementares para os estabelecimentos
existentes, num reforço da protecção contra os riscos
de acidentes provenientes de tais estabelecimentos.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições e princípios gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem por objecto a prevenção de
acidentes graves que envolvam substâncias perigosas e
a limitação das suas consequências para o homem e
para o ambiente, com vista a assegurar, de forma eficaz
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e coerente, um elevado nível de protecção dos mesmos,
transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva
n.o 96/82/CE, do Conselho, de 9 de Dezembro.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação e exclusões

1 — O presente diploma aplica-se aos estabelecimen-
tos onde estejam presentes substâncias perigosas em
quantidades iguais ou superiores às indicadas na
coluna 2 das partes 1 e 2 do anexo I ao presente diploma,
que dele faz parte integrante, com excepção dos arti-
gos 16.o a 19.o, 22.o a 28.o e 32.o e 33.o, que são aplicáveis
apenas aos estabelecimentos onde estejam presentes
substâncias perigosas em quantidades iguais ou supe-
riores às indicadas na coluna 3 das partes 1 e 2 do
referido anexo I ao presente diploma.

2 — O regime previsto no presente diploma aplica-se
sem prejuízo das disposições relativas ao ambiente no
local de trabalho, em especial sobre segurança, higiene
e saúde dos trabalhadores no trabalho.

3 — Estão excluídos do âmbito de aplicação do pre-
sente diploma:

a) Os estabelecimentos, as instalações ou as áreas
de armazenagem militares;

b) Os perigos associados às radiações ionizantes;
c) O transporte e a armazenagem temporária

intermédia de substâncias perigosas por via
rodoviária, ferroviária, aérea, vias navegáveis
interiores e marítimas, incluindo as actividades
de carga e descarga e a transferência para e
a partir de outro meio de transporte nas docas,
cais e estações ferroviárias de triagem, no exte-
rior dos estabelecimentos abrangidos pelo pre-
sente diploma;

d) O transporte de substâncias perigosas em con-
dutas, incluindo as estações de bombagem, no
exterior dos estabelecimentos abrangidos pelo
presente diploma;

e) As indústrias extractivas cuja actividade consiste
na prospecção e exploração de minerais em
minas e pedreiras, bem como por perfuração;

f) Os aterros para deposição de resíduos.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente diploma entende-se por:

a) «Acidente grave» — um acontecimento, tal como
uma emissão de substâncias, um incêndio ou uma
explosão de proporções graves, resultante de
desenvolvimentos incontrolados ocorridos
durante o funcionamento de um estabelecimento
abrangido pelo presente diploma, que constitua
perigo grave, imediato ou retardado, para a saúde
humana (no interior ou no exterior do estabe-
lecimento) e ou para o ambiente e que envolva
uma ou mais substâncias perigosas;

b) «Armazenagem» — a presença de uma certa
quantidade de substâncias perigosas para efeitos
de entreposto, depósito à guarda ou arma-
zenamento;

c) «Autoridade competente de protecção civil
(ACPC)» — o governador civil ou a câmara
municipal, consoante a extensão territorial da

situação visada por um plano de emergência
externo seja de âmbito distrital ou municipal;

d) «Efeito de ‘dominó’» — uma situação em que
a localização e a proximidade de estabelecimen-
tos abrangidos pelo presente diploma e dos seus
inventários de substâncias perigosas são tais que
podem aumentar a probabilidade e a possibi-
lidade de acidentes graves ou agravar as con-
sequências de acidentes graves ocorridos num
desses estabelecimentos;

e) «Estabelecimento» — a totalidade da área situada
sob controlo de um operador em que se verifique
a presença de substâncias perigosas, numa ou em
várias instalações, incluindo as infra-estruturas ou
actividades comuns ou conexas;

f) «Instalação» — uma unidade técnica dentro de
um estabelecimento onde sejam produzidas, uti-
lizadas, manipuladas ou armazenadas substân-
cias perigosas, incluindo todo o equipamento,
estruturas, canalizações, maquinaria, ferramen-
tas, entroncamentos ferroviários especiais, cais
de carga, pontões de acesso à instalação, molhes,
armazéns ou estruturas semelhantes, flutuantes
ou não, necessários para o funcionamento da
instalação;

g) «Operador» — qualquer pessoa, singular ou colec-
tiva, que explore ou possua um estabelecimento
ou instalação;

h) «Perigo» — a propriedade intrínseca de uma
substância perigosa ou de uma situação física
de poder provocar danos à saúde humana e ou
ao ambiente;

i) «Presença de substâncias perigosas» — a pre-
sença dessas substâncias real ou prevista no esta-
belecimento ou a presença de substâncias que
se considera poderem produzir-se aquando da
perda de controlo de um processo industrial quí-
mico, em quantidades iguais ou superiores aos
limiares constantes das partes 1 e 2 do anexo I;

j) «Risco» — a probabilidade de que um efeito
específico ocorra dentro de um período deter-
minado ou em circunstâncias determinadas;

k) «Substâncias perigosas» — as substâncias, mis-
turas ou preparações enumeradas na parte 1
do anexo I ou que satisfazem os critérios fixados
na parte 2 do anexo I e presentes sob a forma
de matérias-primas, produtos, subprodutos,
resíduos ou produtos intermédios, incluindo
aquelas para as quais é legítimo supor que se
produzem em caso de acidente.

Artigo 4.o

Ordenamento do território e gestão urbanística

1 — Compete ao Estado e às demais pessoas colec-
tivas de direito público, em especial às autarquias locais,
assegurar que os objectivos da prevenção de acidentes
graves e da limitação das respectivas consequências são
acautelados no planeamento e gestão da utilização dos
solos, bem como no desenvolvimento de outras políticas
com incidência territorial.

2 — Os objectivos referidos no número anterior
devem ser alcançados, de modo especial, em sede de:

a) Implantação de novos estabelecimentos sujeitos
ao relatório de segurança previsto no artigo 16.o;

b) Alterações de estabelecimentos existentes pre-
vistas no artigo 20.o;



N.o 119 — 23 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 2993

c) Opções de gestão territorial nas imediações de
estabelecimentos existentes sujeitos ao relatório
de segurança previsto no artigo 16.o, nomea-
damente em matéria de vias de comunicação,
locais frequentados pelo público e zonas resi-
denciais.

3 — Na elaboração e execução dos instrumentos de
gestão territorial devem as entidades competentes asse-
gurar as distâncias adequadas entre os estabelecimentos
abrangidos pelo presente diploma e as zonas residen-
ciais, as zonas de utilização pública e as zonas ambien-
talmente sensíveis.

4 — Em qualquer caso, só pode ser autorizada a cons-
trução de novos estabelecimentos abrangidos pelo pre-
sente diploma em zonas para tal previstas ou definidas
em plano municipal de ordenamento do território.

5 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
as decisões relativas ao licenciamento da implantação
de novos estabelecimentos e de alterações de estabe-
lecimentos existentes sujeitos ao relatório de segurança,
bem como a novos desenvolvimentos urbanísticos nas
imediações de estabelecimentos existentes, devem res-
peitar o regime a definir mediante decreto regulamentar
quanto às regras procedimentais de consulta à DGA
em matéria de risco ambiental dos estabelecimentos e
de distâncias mínimas de segurança a observar entre
os estabelecimentos e as zonas circundantes.

CAPÍTULO II

Autoridades competentes

Artigo 5.o

Autoridades competentes

A execução do regime previsto no presente diploma
compete:

a) À Direcção-Geral do Ambiente (DGA);
b) Ao Serviço Nacional de Protecção Civil (SNPC);
c) À Inspecção-Geral do Ambiente (IGA).

Artigo 6.o

Direcção-Geral do Ambiente

A Direcção-Geral do Ambiente é a autoridade nacio-
nal de análise técnica das políticas de prevenção de aci-
dentes graves e dos sistemas de gestão da segurança
submetidas pelos operadores, competindo-lhe:

a) Receber, analisar e manter um registo actua-
lizado das notificações previstas no artigo 11.o;

b) Examinar e pronunciar-se sobre os relatórios
de segurança dos estabelecimentos abrangidos
pelo presente diploma;

c) Receber os planos de emergência internos (PEI)
e pronunciar-se sobre eles, nos termos do pre-
sente diploma;

d) Analisar outras informações técnicas ou de ges-
tão recebidas dos operadores e pronunciar-se
sobre elas, nos termos previstos no presente
diploma;

e) Assegurar a notificação para efeitos de inter-
locução com a Comissão Europeia e com outros
Estados membros da União Europeia, no
âmbito do processo de consulta recíproca;

f) Assegurar o intercâmbio de informação com a
Comissão Europeia e participar no Comité
Europeu das Autoridades Nacionais Competen-
tes para a Directiva n.o 96/82/CE, de 9 de
Dezembro de 1996, no âmbito das suas com-
petências;

g) Divulgar, junto dos agentes económicos abran-
gidos e respectivas associações, os documentos
aprovados pelo Comité referido na alínea ante-
rior, nomeadamente os formulários de comu-
nicação de acidentes e demais documentos téc-
nicos de orientação;

h) Assegurar o acompanhamento da aplicação do
regime previsto no presente diploma.

Artigo 7.o

Serviço Nacional de Protecção Civil

O Serviço Nacional de Protecção Civil é, nos termos
da lei aplicável, a autoridade nacional de protecção civil,
competindo-lhe, no âmbito do presente diploma, o
seguinte:

a) Receber os planos de emergência internos
(PEI), nos termos do presente diploma;

b) Receber a informação necessária à elaboração
dos planos de emergência externos (PEE) e pro-
nunciar-se sobre ela, nos termos do presente
diploma;

c) Assegurar a elaboração dos planos de emergên-
cia externos;

d) Assegurar a activação dos planos de emergência
externos em caso de acidentes graves;

e) Assegurar a informação das populações, nos ter-
mos previstos no presente diploma;

f) Assegurar o intercâmbio de informação com a
Comissão Europeia e participar no Comité
Europeu das Autoridades Nacionais Competen-
tes para a Directiva n.o 96/82/CE, de 9 de
Dezembro de 1996, no âmbito das suas com-
petências.

Artigo 8.o

Inspecção-Geral do Ambiente

A Inspecção-Geral do Ambiente é a autoridade com-
petente para a realização das acções inspectivas e de
fiscalização de natureza ambiental necessárias à exe-
cução do presente diploma.

Artigo 9.o

Comissão Consultiva para a Prevenção e Controlo
de Riscos de Acidentes Graves

1 — Para efeito do acompanhamento e participação
na aplicação do regime de prevenção de acidentes graves
que envolvam substâncias perigosas previsto no presente
diploma, incluindo os seus desenvolvimentos e evolução
no contexto da União Europeia e a nível internacional,
é criada a Comissão Consultiva para a Prevenção e Con-
trolo de Riscos de Acidentes Graves (CoPRAG).

2 — A CoPRAG é presidida pelo director-geral do
Ambiente e é constituída por um representante de cada
uma das seguintes entidades:

a) Governo Regional da Madeira;
b) Governo Regional dos Açores;
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c) Serviço Nacional de Protecção Civil;
d) Direcção-Geral do Ambiente;
e) Direcção-Geral da Indústria;
f) Direcção-Geral da Energia;
g) Direcção-Geral do Ordenamento do Território

e do Desenvolvimento Urbano;
h) Inspecção-Geral do Ambiente;
i) Direcção-Geral da Saúde;
j) Instituto do Desenvolvimento e da Inspecção

das Condições de Trabalho;
k) Polícia de Segurança Pública;
l) Associação Nacional de Municípios Portugue-

ses.

3 — Compete à CoPRAG:

a) Acompanhar a evolução da política europeia e
internacional no domínio da prevenção de riscos
de acidentes graves que envolvam substâncias
perigosas;

b) Gerir a participação dos seus membros, a soli-
citação destes, nas iniciativas europeias e inter-
nacionais levadas a efeito no domínio da pre-
venção de riscos de acidentes graves que envol-
vam substâncias perigosas;

c) Analisar as matérias associadas à prossecução
dos fins e objectivos do presente diploma,
incluindo a elaboração de propostas de inicia-
tivas necessárias a levar a efeito no contexto
nacional, tais como o estabelecimento de linhas
de orientação e a publicação de documentos
de referência e de informação em domínios con-
siderados relevantes;

d) Participar em acções do tipo sessões de divul-
gação e estudo no domínio da prevenção dos
riscos de acidentes graves.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, a
DGA e o SNPC manterão a CoPRAG informada sobre
todas as matérias relevantes, veiculando a documentação
necessária.

5 — O director-geral do Ambiente deve propor o
regulamento interno de funcionamento da CoPRAG à
aprovação dos restantes membros, reunidos em sessão
plenária a realizar no prazo de três meses a contar da
data da entrada em vigor do presente diploma.

CAPÍTULO III

Instrumentos de prevenção e controlo
de acidentes graves

SECÇÃO I

Instrumentos de prevenção de acidentes graves

Artigo 10.o

Obrigações gerais do operador

1 — O operador deve adoptar todas as medidas neces-
sárias para evitar acidentes graves e para limitar as suas
consequências para o homem e o ambiente.

2 — O operador é obrigado a provar, em qualquer
momento, à Direcção-Geral do Ambiente e à Inspec-
ção-Geral do Ambiente, no âmbito das respectivas com-

petências e nomeadamente para efeito das inspecções
e controlos referidos nos artigos 37.o e 38.o, que adoptou
todas as medidas necessárias previstas no presente
diploma.

Artigo 11.o

Dever de notificação

1 — Constitui uma obrigação de todos os operadores
abrangidos pelo presente diploma a apresentação de
uma notificação à DGA, contendo os seguintes ele-
mentos:

a) Nome ou designação social do operador e ende-
reço completo do estabelecimento em causa;

b) Sede social do operador, com indicação do
endereço;

c) Nome e função do responsável do estabeleci-
mento, caso não seja o indicado ao abrigo da
alínea a);

d) Identificação das substâncias perigosas ou das
respectivas categorias, na acepção da alínea j)
do artigo 3.o, acompanhada das informações que
permitam confirmar a identificação das substân-
cias perigosas ou da categoria de substâncias
em causa;

e) Quantitativos máximos passíveis de se encon-
trarem presentes bem como a forma física da(s)
substância(s) perigosa(s) em causa;

f) Actividade exercida ou prevista nas instalações
ou no local de armazenagem;

g) Descrição da área circundante do estabeleci-
mento, incluindo uma referência aos elementos
susceptíveis de causar um acidente grave ou de
agravar as suas consequências.

2 — A DGA pode solicitar fundamentadamente ao
operador quaisquer outras informações ou documentos
adicionais que repute necessários à prevenção e correcta
avaliação dos riscos de acidentes graves no estabe-
lecimento.

3 — A DGA comunica ao SNPC as notificações rece-
bidas e este deve transmiti-las à ACPC, para efeitos
da aplicação do disposto no presente diploma, nomea-
damente no artigo 33.o

Artigo 12.o

Prazos da notificação

A notificação prevista no artigo anterior deve ser efec-
tuada nos seguintes prazos:

a) No caso de novos estabelecimentos, previa-
mente ao pedido de licenciamento ou de auto-
rização da actividade ou da instalação, devendo
o operador dar conhecimento à entidade licen-
ciadora do prévio cumprimento da obrigação
de notificação prevista neste artigo, sob pena
de rejeição liminar do pedido;

b) No caso de estabelecimentos existentes, no
prazo de 60 dias a contar da data da entrada
em vigor do presente diploma, devendo o ope-
rador dar conhecimento à entidade licenciadora
do cumprimento da obrigação de notificação
prevista neste artigo.
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Artigo 13.o

Dever de notificação complementar

No âmbito da obrigação de notificação, o operador
deve, ainda, informar imediatamente a DGA e, se apli-
cável, a entidade licenciadora em caso de:

a) Aumento significativo da quantidade e de alte-
ração significativa da natureza ou do estado
físico das substâncias perigosas presentes, indi-
cados na notificação fornecida pelo operador,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o, ou de alte-
ração dos processos utilizados; ou

b) Encerramento definitivo da instalação.

Artigo 14.o

Política de prevenção de acidentes graves

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 7 do presente
artigo, todos os operadores abrangidos pelo presente
diploma devem elaborar um documento que defina a
sua política de prevenção de acidentes graves (PPAG),
bem como zelar pela sua correcta aplicação.

2 — A PPAG aplicada pelo operador destina-se a
garantir um nível elevado de protecção do homem e
do ambiente através de meios, estruturas e sistemas de
gestão adequados.

3 — Na redacção da PPAG o operador deve atender
aos princípios constantes do anexo III ao presente
diploma, que dele faz parte integrante.

4 — No caso de novos estabelecimentos, o operador
deve juntar uma cópia da PPAG à notificação prevista
no artigo 11.o

5 — Os operadores de estabelecimentos existentes
dispõem do prazo de 120 dias para definir, apresentar
à DGA e pôr em prática a PPAG adoptada para o
estabelecimento.

6 — A PPAG deve ser disponibilizada à DGA e à
IGA sempre que for solicitada por estas, tendo em vista,
nomeadamente, a aplicação do disposto no n.o 2 do
artigo 10.o e no artigo 37.o do presente diploma.

7 — Este artigo não se aplica aos estabelecimentos
abrangidos pelo artigo 16.o do presente diploma.

Artigo 15.o

Efeito de «dominó»

1 — Com base nas informações transmitidas pelos
operadores, em conformidade com os artigos 11.o e 16.o,
compete à DGA avaliar a susceptibilidade do apare-
cimento de situações de efeito de «dominó», identifi-
cando os estabelecimentos ou grupos de estabelecimen-
tos em que a probabilidade e a possibilidade ou as con-
sequências de um acidente grave podem ser maiores
devido à localização e à proximidade destes estabele-
cimentos e dos seus inventários de substâncias perigosas.

2 — Uma vez constatada a susceptibilidade do apa-
recimento de situações de efeito de «dominó», nos ter-
nos do número anterior, a DGA deve:

a) Notificar os operadores dos estabelecimentos
afectados para, em prazo a fixar para o efeito,
iniciarem o intercâmbio das informações con-
sideradas adequadas, a fim de estes estabele-
cimentos poderem ter em conta a natureza e
extensão do perigo global de um acidente grave
nas suas políticas de prevenção de acidentes gra-

ves, nos seus sistemas de gestão da segurança,
nos seus relatórios de segurança e nos seus pla-
nos de emergência internos;

b) Assegurar que o intercâmbio das informações
é correctamente efectuado;

c) Comunicar ao SNPC a necessidade deste cer-
tificar que para os estabelecimentos a que se
reporta o n.o 1 se encontra prevista a cooperação
na informação do público e na preparação de
planos de emergência externos.

Artigo 16.o

Relatório de segurança

1 — Os operadores estão obrigados a elaborar e a
apresentar à DGA um relatório de segurança (RS), nos
termos previstos no presente artigo.

2 — O RS deve cumprir os seguintes objectivos:

a) Demonstrar que são postos em prática, no esta-
belecimento, uma política de prevenção de aci-
dentes graves (PPAG) e um sistema de gestão
da segurança (SGS) para a sua aplicação, em
conformidade com as regras constantes do
anexo III;

b) Demonstrar que foram identificados os perigos
de acidente grave e que foram tomadas as medi-
das necessárias para os evitar e para limitar as
consequências desses acidentes para o homem
e o ambiente;

c) Comprovar que a concepção, a construção, a
exploração e a manutenção de qualquer insta-
lação, local de armazenagem, equipamento e
infra-estruturas ligados ao respectivo funciona-
mento, que tenham uma relação com os perigos
de acidente grave no estabelecimento, são sufi-
cientemente seguros e fiáveis;

d) Comprovar que foi elaborado o plano de emer-
gência interno (PEI);

e) Demonstrar que se encontram previstas as
medidas necessárias a tomar em caso de aci-
dente grave, nomeadamente através dos ele-
mentos de informação a fornecer para efeito
da elaboração do plano de emergência externo
(PEE);

f) Assegurar que as autoridades competentes,
designadamente a DGA, as entidades compe-
tentes para o licenciamento ou autorização da
actividade e as câmaras municipais territorial-
mente competentes, são suficientemente infor-
madas, de forma a permitir-lhes tomar decisões
sobre a implantação de novas actividades ou
adaptações em torno de estabelecimentos exis-
tentes.

3 — O RS deve sempre conter, pelo menos, os ele-
mentos de informação enumerados no anexo II ao pre-
sente diploma, que dele faz parte integrante, bem como
o inventário actualizado das substâncias perigosas e res-
pectivas quantidades em massas máximas presentes no
estabelecimento.

4 — O operador deve enviar o RS à DGA, em dois
exemplares, nos seguintes prazos:

a) No caso de novos estabelecimentos, com a ante-
cedência necessária para permitir que a DGA,
nos termos do artigo 17.o, analise e declare a
aceitação do RS antes da data prevista pelo ope-
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rador para o início da actividade, da exploração
ou para a entrada em funcionamento da ins-
talação, sem prejuízo do disposto no número
seguinte;

b) No caso de estabelecimentos existentes sujeitos
ao disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 204/93, de 3 de Junho, no prazo de seis meses
a contar da data de entrada em vigor do presente
diploma;

c) No caso de estabelecimentos existentes não
sujeitos ao disposto no artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 204/93, de 3 de Junho, no prazo de
um ano a contar da data de entrada em vigor
do presente diploma.

5 — Na situação prevista na alínea a) do número ante-
rior, o prazo para envio do RS à DGA não pode, em
qualquer caso, ultrapassar 180 dias contados da data
da notificação de novos estabelecimentos à DGA, fixada
nos termos da alínea a) do artigo 12.o do presente
diploma.

Artigo 17.o

Análise e aceitação do relatório de segurança

1 — Após a recepção do RS, a DGA analisa o seu
conteúdo, podendo pedir informações complementares.

2 — A DGA deve pronunciar-se sobre a aceitação
do RS no prazo de 90 dias contados da data da sua
recepção.

3 — O prazo referido no número anterior pode ser
prorrogado sempre que a DGA solicite fundamenta-
damente aditamentos ao RS, a apresentar em prazo a
fixar para o efeito, sob pena do disposto nos números
seguintes.

4 — Em caso de manifesta insuficiência das medidas
de segurança apresentadas, que do ponto de vista da
DGA correspondam a um manifesto risco para a saúde
humana ou para o ambiente, a DGA recusa a aceitação
do RS, comunicando ao operador as suas conclusões
sobre a análise do mesmo, devendo fixar fundamen-
tadamente ao operador a obrigatoriedade de adopção
de medidas adicionais ou complementares em posterior
RS a submeter à DGA, para os efeitos previstos no
presente artigo.

5 — Se a situação prevista no número anterior ocorrer
com um estabelecimento existente, a DGA deve, ainda,
solicitar à IGA a realização de uma inspecção para even-
tual adopção das medidas cautelares previstas no
artigo 39.o

6 — O disposto no n.o 4 aplica-se sem prejuízo do
dever de audiência dos interessados, conforme previsto
e regulado nos artigos 100.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo.

7 — Em qualquer caso, os novos estabelecimentos
sujeitos à apresentação do RS só podem iniciar a explo-
ração da actividade e ou entrar em funcionamento, ainda
que a título experimental ou provisório, após o rece-
bimento da declaração de aceitação do RS por parte
da DGA.

Artigo 18.o

Situações especiais

Quando considerar que se encontra demonstrado, de
forma satisfatória, que as substâncias específicas que

se encontram presentes no estabelecimento ou que uma
ou mais partes do estabelecimento não são susceptíveis
de criar um perigo de acidente grave, a DGA, em con-
formidade com os critérios constantes da decisão da
Comissão de 26 de Junho de 1998, pode, a pedido do
operador, restringir as informações requeridas nos RS
apenas às matérias que são relevantes para a prevenção
dos perigos residuais de acidentes graves e à limitação
das suas consequências para o homem e o ambiente.

Artigo 19.o

Revisão e actualização do relatório de segurança

1 — O relatório de segurança (RS) será revisto de
dois em dois anos pelo operador e, se necessário, actua-
lizado, pelo menos, de cinco em cinco anos.

2 — O RS pode, ainda, ser revisto e actualizado em
qualquer outro momento, por iniciativa do operador
ou a pedido da DGA, sempre que factos novos o jus-
tifiquem, neles se incluindo novos conhecimentos téc-
nicos relativos à segurança, assim como à evolução dos
conhecimentos no domínio da avaliação dos riscos.

3 — As actualizações do RS previstas neste artigo
devem ser levadas ao conhecimento da DGA no prazo
de 30 dias.

Artigo 20.o

Alterações da instalação, do estabelecimento
ou do local de armazenagem

1 — Qualquer alteração de uma instalação, de um
estabelecimento ou de um local de armazenagem de
um processo ou da natureza e das quantidades de subs-
tâncias perigosas, que possam ter repercussões signi-
ficativas no domínio dos riscos de acidentes graves, está
dependente do reexame e, se necessário, da revisão dos
seguintes instrumentos de prevenção de acidentes gra-
ves:

a) Política de prevenção de acidentes graves
(PPAG); ou

b) Sistema de gestão de segurança (SGS) e rela-
tório de segurança (RS).

2 — Para efeitos do número anterior, o operador deve
fornecer à DGA todos os elementos de informação rela-
tivos à alteração em causa, podendo apresentar, desde
logo, a revisão do instrumento de prevenção dos aci-
dentes graves em causa, ou uma proposta de revisão,
a fim de que essa entidade se pronuncie sobre a neces-
sidade de revisão dos instrumentos antes de se efectuar
a alteração prevista.

3 — A DGA pronuncia-se nos seguintes prazos:

a) 90 dias, tratando-se de revisão do instrumento
de prevenção dos acidentes graves;

b) 30 dias, tratando-se de proposta de revisão do
instrumento de prevenção dos acidentes graves.

4 — No caso previsto na alínea b) do número anterior,
se a DGA decidir sobre a necessidade de revisão do
instrumento de prevenção dos acidentes graves em
causa, o operador dispõe de 90 dias para a respectiva
apresentação àquela entidade.

5 — À revisão dos instrumentos identificados no n.o 1
do presente artigo são aplicáveis, com as adequadas
adaptações, as disposições dos n.os 3 a 7 do artigo 17.o



N.o 119 — 23 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 2997

Artigo 21.o

Articulação com procedimentos autorizativos

1 — O licenciamento ou a autorização da actividade
de novos estabelecimentos abrangidos pelo presente
diploma depende da prévia verificação do cumprimento
do dever de notificação previsto no artigo 11.o, sob pena
de nulidade.

2 — O licenciamento ou a autorização da entrada em
funcionamento de novos estabelecimentos sujeitos ao
disposto no artigo 16.o depende da prévia declaração
de aceitação do RS por parte da DGA, sob pena de
nulidade.

3 — Para efeito do disposto nos números anteriores,
compete ao operador demonstrar que preenche as con-
dições aí previstas às entidades competentes para o licen-
ciamento ou a autorização do início de actividade e ou
da entrada em funcionamento do estabelecimento.

SECÇÃO II

Instrumentos de controlo e de limitação das consequências
de acidentes graves

Artigo 22.o

Planos de emergência

1 — Todos os operadores dos estabelecimentos
abrangidos pelo disposto no artigo 16.o devem:

a) Submeter à DGA, nos termos do artigo seguinte,
o plano de emergência interno (PEI) a aplicar
no interior do estabelecimento;

b) Fornecer ao SNPC, nos termos do artigo 24.o
do presente diploma, um documento contendo
as informações necessárias para a elaboração
do plano de emergência externo (PEE), bem
como para efeito da informação das populações.

2 — Os planos de emergência referidos no número
anterior serão elaborados com os seguintes objectivos:

a) Circunscrever e controlar os incidentes, de
forma a minimizar os seus efeitos e a limitar
os danos potencialmente ocasionados no
homem, no ambiente e nos bens;

b) Aplicar as medidas necessárias para proteger
o homem e o ambiente contra os efeitos de aci-
dentes graves;

c) Comunicar as informações necessárias ao público
e aos serviços ou autoridades territorialmente
competentes;

d) Prever medidas para a reabilitação e sanea-
mento do ambiente na sequência de um acidente
grave.

3 — Todos os planos de emergência devem sempre
incluir as informações constantes do anexo IV ao pre-
sente diploma, que dele faz parte integrante.

Artigo 23.o

Planos de emergência internos

1 — O operador deve apresentar o PEI à DGA, em
dois exemplares, nos seguintes prazos:

a) No caso de novos estabelecimentos, no prazo
máximo de 180 dias a contar da notificação pre-
vista no artigo 11.o do presente diploma;

b) No caso de estabelecimentos existentes sujeitos
ao disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 204/93, de 3 de Junho, no prazo de seis meses
contados da data da entrada em vigor do pre-
sente diploma;

c) No caso de estabelecimentos existentes não
sujeitos ao disposto no artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 204/93, de 3 de Junho, no prazo de
um ano a contar da data de entrada em vigor
do presente diploma.

2 — O pessoal empregado no estabelecimento deve
ser consultado na fase de elaboração do PEI.

3 — A DGA analisa os PEI recebidos, podendo for-
mular recomendações.

Artigo 24.o

Planos de emergência externos

1 — O documento contendo a informação necessária
para a elaboração do PEE deve ser entregue ao SNPC
em dois exemplares, acompanhado de uma cópia do
PEI, nos prazos previstos nas alíneas a) a c) do n.o 1
do artigo anterior, de acordo com as situações aí
previstas.

2 — Após a recepção do documento referido no
número anterior, o SNPC analisa o seu conteúdo e envia
um exemplar à autoridade competente de protecção civil
(ACPC), que deve elaborar o PEE no prazo máximo
de 120 dias.

3 — No âmbito da elaboração do PEE, a ACPC deve
promover a consulta do público no prazo de 60 dias
contados da data da recepção do documento referido
no número anterior, não devendo a duração da consulta
ser inferior a 30 dias.

4 — Decorrido o prazo referido no n.o 2, a ACPC
deve enviar, de imediato, o PEE ao SNPC para análise
e promoção da sua aprovação junto da Comissão Nacio-
nal de Protecção Civil, nos termos do disposto no n.o 5
do artigo 21.o da Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto.

5 — Para as Regiões Autónomas é aplicável o dis-
posto no n.o 4 do artigo 21.o e no artigo 24.o da Lei
n.o 113/91, de 29 de Agosto, este último com a redacção
introduzida pela Lei n.o 25/96, de 31 de Julho.

6 — O SNPC comunica à ACPC, ao operador e à
DGA a aprovação do PEE.

7 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, em situações devidamente justificadas, o SNPC pode
decidir, com a colaboração da DGA, e tendo em conta
a análise por esta efectuada das informações constantes
do RS respeitantes ao estabelecimento, da não aplica-
bilidade das disposições previstas no presente diploma
relativas à obrigatoriedade de estabelecer um PEE rela-
tivamente a esse estabelecimento.

Artigo 25.o

Realização de exercícios de simulação

1 — Constitui uma obrigação do operador a realiza-
ção de exercícios de simulação da aplicação do PEI.

2 — A DGA e o SNPC devem sempre ser informados
com uma antecedência não inferior a oito dias, de modo
a permitir a presença dos seus membros, aquando da
realização dos exercícios testando os PEI.
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Artigo 26.o

Reexame dos planos de emergência

1 — Os PEI e os PEE serão reexaminados e ensaia-
dos, respectivamente pelos operadores e pela ACPC,
com uma regularidade que não deve exceder três anos.

2 — No reexame dos planos, devem ter-se em conta
as alterações ocorridas nos estabelecimentos em ques-
tão, nos serviços de emergência relevantes, bem como
a experiência adquirida em anteriores exercícios, os
novos conhecimentos técnicos e os conhecimentos no
domínio da resposta a acidentes graves.

3 — Em resultado do reexame efectuado em confor-
midade com os números anteriores, os planos serão
revistos e actualizados, se necessário.

4 — O operador deve comunicar à DGA os resultados
do reexame e da revisão do PEI e esta pode fixar a
obrigatoriedade de inclusão de novas medidas, tendo
em conta o disposto no n.o 2.

5 — A ACPC deve comunicar ao SNPC os resultados
do reexame e da revisão e actualização do PEE, bem
como informar, com antecedência adequada, do res-
pectivo ensaio, de modo a permitir o seu acompanha-
mento pelo SNPC.

Artigo 27.o

Activação dos planos de emergência

1 — O operador deve activar de imediato o PEI e
comunicar essa activação à ACPC, sempre que:

a) Se registe um acidente grave; ou
b) Se verifique um incidente não controlado do

qual seja razoável esperar que, pela sua natu-
reza, possa conduzir a um acidente grave.

2 — A ACPC deve activar o PEE sempre que, em
resultado do accionamento do PEI, seja razoável pre-
sumir da necessidade de activação dele e comunicar esse
facto ao SNPC.

Artigo 28.o

Informação às populações sobre medidas de autoprotecção

1 — Compete ao SNPC assegurar a elaboração e a
divulgação da informação às populações sobre as medi-
das de autoprotecção.

2 — A ACPC deve elaborar e divulgar às populações
susceptíveis de serem afectadas por um acidente grave
com origem num estabelecimento abrangido pelo dis-
posto no artigo 16.o a informação sobre as medidas de
autoprotecção a tomar e a conduta a adoptar em caso
de acidente grave.

3 — As informações devem incluir, pelo menos, os
elementos constantes no anexo V ao presente diploma,
que dele faz parte integrante, devendo ser reavaliadas
de três em três anos e, se necessário, repetidas e actua-
lizadas, pelo menos, em caso de ocorrência de alterações
previstas no artigo 20.o do presente diploma.

4 — As informações previstas neste artigo devem
estar permanentemente à disposição do público.

5 — O intervalo máximo entre a repetição das acções
de informação às populações não deve, em caso algum,
exceder cinco anos.

6 — A ACPC comunica ao SNPC a data e as infor-
mações prestadas às populações.

7 — Das acções de informação às populações e res-
pectiva periodicidade é dado conhecimento à DGA atra-
vés de relatório anual a remeter pelo SNPC.

Artigo 29.o

Obrigações do operador em caso de acidente grave

Sempre que ocorrer um acidente grave, o operador
está obrigado, utilizando os meios mais adequados, a:

a) Accionar de imediato os mecanismos de emer-
gência previstos, nomeadamente no PEI;

b) Comunicar de imediato a ocorrência à ACPC;
c) Informar a DGA no prazo máximo de vinte e

quatro horas após o acidente;
d) Comunicar à DGA, logo que sejam conhecidas,

ou no prazo máximo de uma semana, as seguin-
tes informações:

i) Circunstâncias do acidente;
ii) Substâncias perigosas em causa;

iii) Dados disponíveis para avaliar os efeitos
do acidente no homem e no ambiente;

iv) Medidas de emergência tomadas;

e) Informar a DGA, logo que possível, ou no prazo
máximo de duas semanas, das medidas previstas
para:

i) Minimizar os efeitos do acidente a médio
e longo prazos;

ii) Evitar que o acidente se repita;

f) Actualizar as informações fornecidas à DGA,
se uma análise mais aprofundada revelar a exis-
tência de novos elementos que alterem as infor-
mações ou conclusões delas tiradas em
momento anterior.

Artigo 30.o

Medidas de mitigação das consequências de acidentes graves

Em caso de acidente grave, cabe à DGA e ao SNPC,
no âmbito das respectivas competências:

a) Certificar-se de que são tomadas as medidas
de emergência e as medidas mitigadoras a médio
e longo prazos que se revelem necessárias;

b) Recolher, pelos meios adequados, incluindo
inquéritos ou outros, as informações necessárias
para uma análise completa de cada acidente
grave ao nível técnico, organizativo e de gestão,
contando com a cooperação da IGA no que
respeita a acções de inspecção;

c) Notificar o operador para adoptar as medidas
que a médio e a longo prazos se revelem
necessárias;

d) Formular recomendações relativas a futuras
medidas de prevenção.

CAPÍTULO IV

Acesso à informação e participação do público

Artigo 31.o

Acesso à informação

1 — Com o objectivo de garantir o direito de acesso
à informação e sem prejuízo do disposto na Lei n.o 65/93,
de 26 de Agosto, a DGA e o SNPC colocarão à dis-
posição de qualquer pessoa singular ou colectiva, que
o solicite, as informações recebidas nos termos do pre-
sente diploma.



N.o 119 — 23 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 2999

2 — As informações recolhidas serão mantidas con-
fidenciais se puserem em causa:

a) A confidencialidade das deliberações das auto-
ridades competentes no âmbito do presente
diploma e da Comissão Europeia;

b) A confidencialidade das relações internacionais
e da defesa nacional;

c) A segurança pública;
d) O segredo de justiça ou de um processo judicial

em curso;
e) O sigilo comercial ou industrial, incluindo a pro-

priedade intelectual;
f) Dados e ou ficheiros pessoais relativos à vida

privada das pessoas;
g) Dados fornecidos por um terceiro, se este soli-

citar que permaneçam confidenciais.

Artigo 32.o

Dever de publicitação dos operadores

1 — Constitui uma obrigação de todos os operadores
abrangidos pelo disposto no artigo 14.o do presente
diploma a disponibilização ao público da PPAG.

2 — Constitui uma obrigação de todos os operadores
abrangidos pelo disposto no artigo 16.o do presente
diploma a disponibilização ao público, pelos meios ade-
quados, dos seguintes documentos:

a) Relatório de segurança;
b) Inventário actualizado de substâncias perigosas.

3 — A disponibilização dos documentos previstos nos
números anteriores deve ser concebida de modo a per-
mitir a sua consulta em suporte de papel ou electrónico
no local do estabelecimento.

4 — O operador pode solicitar à DGA a não divul-
gação de algumas partes do RS, que indicará expres-
samente, por motivos de sigilo industrial, comercial ou
pessoal, segurança pública ou defesa nacional.

5 — No caso previsto no número anterior, mediante
o acordo da DGA, o operador fornecerá a esta entidade
e colocará à disposição do público um relatório expur-
gado de tais matérias.

Artigo 33.o

Participação do público

1 — Com o objectivo de assegurar a participação do
público no âmbito do presente diploma, devem ser divul-
gadas, previamente à tomada de decisões, todas as infor-
mações relativas a:

a) Localização de novos estabelecimentos sujeitos
à apresentação de RS;

b) Alteração de estabelecimentos existentes, na
acepção do artigo 20.o;

c) Opções de gestão territorial em torno de esta-
belecimentos existentes sujeitos à apresentação
de RS.

2 — Na situação prevista no número anterior, o
direito de acesso à informação e participação do público
é assegurado nos termos previstos nos artigos 5.o a 7.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

3 — O disposto no presente artigo não se aplica a
documentos objecto de segredo comercial ou industrial,
que devem ser tratados de acordo com a legislação
aplicável.

CAPÍTULO V

Impactes transfronteiriços e troca de informações
na União Europeia

Artigo 34.o

Consulta entre Estados membros da União Europeia

1 — Sempre que um Estado membro seja susceptível
de ser afectado pelos efeitos transfronteiriços de um
acidente grave com origem num estabelecimento sujeito
ao disposto no artigo 16.o do presente diploma, a DGA
deve promover a disponibilização das informações sufi-
cientes a fim de possibilitar ao Estado membro em causa
a adopção das adequadas medidas de protecção, nomea-
damente relativas ao planeamento de emergência e con-
trolo da urbanização.

2 — No caso previsto no n.o 7 do artigo 24.o, se o
estabelecimento se localizar nas proximidades do ter-
ritório de outro Estado membro, o SNPC deve promover
a transmissão da decisão tomada ao Estado membro
em causa.

Artigo 35.o

Informações à Comissão Europeia

1 — Para efeitos de prevenção e de limitação das con-
sequências dos acidentes graves, compete à DGA:

a) Comunicar à Comissão Europeia, logo que pos-
sível, pelo meio adequado, os acidentes graves
que ocorram no território nacional e que se
enquadrem nos critérios previstos na parte I do
anexo VI ao presente diploma, que dele faz parte
integrante;

b) Analisar as informações recebidas do operador,
nos termos das alíneas d) a f) do artigo 29.o,
e informar a Comissão Europeia do seu resul-
tado, bem como das recomendações efectuadas;

c) Comunicar à Comissão Europeia uma lista fun-
damentada dos estabelecimentos abrangidos
pelo disposto no artigo 18.o do presente
diploma.

2 — No caso previsto na alínea a) do número anterior,
a DGA transmitirá à Comissão Europeia as informações
constantes da parte II do anexo VI ao presente diploma.

3 — A comunicação das informações à Comissão, pre-
vistas na alínea b) do n.o 1, deve constar de um relatório
de modelo a aprovar por portaria do Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território.

4 — A comunicação das informações à Comissão
Europeia, prevista na segunda parte da alínea b) do
n.o 1, pode apenas ser sustida para permitir a tramitação
de processos judiciais em que essa comunicação seja
susceptível de afectar o correspondente processo.

Artigo 36.o

Intercâmbio e sistema de informações

1 — No âmbito da construção de um eficaz sistema
de intercâmbio de informações entre os Estados mem-
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bros da União Europeia, compete à DGA e ao SNPC,
no âmbito das respectivas competências:

a) Participar no Comité Europeu para a Directiva
n.o 96/82/CEE, de 9 de Dezembro, e assegurar
o intercâmbio de informações entre a Comissão
Europeia e os outros Estados membros sobre
a experiência adquirida em matéria de preven-
ção de acidentes graves e limitação das suas
consequências, versando essa troca de informa-
ções, nomeadamente:

i) A aplicação das disposições do presente
diploma;

ii) A identificação de entidades e organis-
mos que possam dispor de informações
sobre acidentes graves e que se encon-
trem em condições de aconselhar as auto-
ridades competentes de outros Estados
membros que necessitem de intervir em
caso de ocorrência de um acidente grave
dessa natureza;

b) Aceder ao ficheiro e sistema de informação ela-
borado pela Comissão Europeia relativo aos
dados de acidentes graves ocorridos nos terri-
tórios de outros Estados membros;

c) Com referência aos estabelecimentos abrangi-
dos pelo disposto nos artigos 11.o e 16.o do pre-
sente diploma, elaborar e apresentar à Comissão
Europeia um relatório conjunto, com periodi-
cidade trienal, em conformidade com os proce-
dimentos previstos na Directiva n.o 91/692/CEE,
do Conselho, de 23 de Dezembro, relativa à
normalização e à racionalização sobre a apli-
cação de determinadas directivas respeitantes
ao ambiente.

2 — Sem prejuízo das limitações legais inerentes à
protecção da confidencialidade de determinadas infor-
mações, podem ter livre acesso ao ficheiro e ao sistema
de informação previstos na alínea b) do n.o 1 os serviços
governamentais, as associações industriais e comerciais,
os sindicatos, as organizações não governamentais no
domínio da protecção do ambiente, bem como outras
organizações ou organismos de investigação que exer-
çam actividade no domínio do ambiente.

3 — O acesso aos elementos de informação previstos
no número anterior é solicitado directamente aos ser-
viços da Comissão Europeia.

CAPÍTULO VI

Inspecção e sanções

SECÇÃO I

Inspecções

Artigo 37.o

Inspecção e fiscalização

1 — A Inspecção-Geral do Ambiente (IGA) é a enti-
dade competente para a inspecção e fiscalização dos
estabelecimentos abrangidos pelo presente diploma,
podendo solicitar a outros serviços do Estado ou de

entidades públicas ou privadas a participação de técnicos
e de especialistas nas acções de inspecção ou de fis-
calização, sempre que essa intervenção se revelar
necessária.

2 — O disposto no n.o 1 não prejudica os poderes
de fiscalização de outras entidades, no âmbito das res-
pectivas competências, nos termos da lei.

Artigo 38.o

Sistema de inspecções

1 — Compete à IGA implementar um sistema de ins-
pecções respeitante a todos os estabelecimentos abran-
gidos pelo presente diploma, sem prejuízo de outros
meios adequados de controlo dos estabelecimentos em
causa.

2 — O sistema de inspecções deve ser concebido de
forma a permitir uma análise planificada e sistemática
dos sistemas técnicos, dos sistemas de organização e
dos sistemas de gestão aplicados no estabelecimento em
causa, a fim de que, em particular, o operador demonstre
que:

a) Tomou as medidas apropriadas, tendo em conta
as actividades exercidas no estabelecimento, de
modo a evitar acidentes graves;

b) Previu os meios adequados para limitar as con-
sequências de acidentes graves, dentro e fora
do estabelecimento;

c) Os dados e informações constantes do RS ou
de outros relatórios apresentados reflectem fiel-
mente a situação do estabelecimento.

3 — A IGA, com a colaboração da DGA quanto à
avaliação sistemática dos riscos relacionados com os aci-
dentes graves associados a cada estabelecimento indi-
vidualmente considerado, fixa a periodicidade máxima
das inspecções.

4 — Quando, nos termos do número anterior, não
tenha sido estabelecido um programa de inspecções que
preveja um intervalo mais longo entre estas, os esta-
belecimentos abrangidos pelo artigo 16.o do presente
diploma serão sujeitos a uma inspecção, pelos menos,
de doze em doze meses.

5 — A IGA pode determinar ao operador que forneça
todas as informações complementares julgadas neces-
sárias ao preenchimento das condições previstas no n.o 2
do presente artigo.

6 — Compete à IGA preparar um relatório anual das
actividades de natureza inspectiva efectuadas no con-
texto do presente diploma.

7 — Até 31 de Dezembro de cada ano, a IGA deve
remeter o relatório previsto no número anterior à DGA,
que promoverá a sua publicitação, pelos meios ade-
quados.

Artigo 39.o

Medidas cautelares

1 — Quando seja detectada uma situação de perigo
para a saúde humana ou para o ambiente, que recaia
no âmbito de aplicação do presente diploma, o inspec-
tor-geral do Ambiente, no âmbito das suas competên-
cias, pode determinar as providências que em cada caso
se justifiquem para prevenir ou eliminar tal situação.
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2 — As medidas referidas no número anterior podem
consistir, no respeito dos princípios gerais, na suspensão
da laboração, no encerramento preventivo da instalação
ou de parte dela ou na apreensão de equipamento, no
todo ou em parte, mediante selagem por determinado
período de tempo.

3 — Quando se verifique obstrução à execução das
providências previstas neste artigo, sem prejuízo do
recurso a outras medidas legalmente previstas, poderá
igualmente ser solicitada às entidades competentes a
notificação dos distribuidores de energia eléctrica para
interromperem o fornecimento desta, nos termos da
legislação aplicável.

4 — Para efeitos da alínea a) do n.o 1 do artigo 103.o
do Código do Procedimento Administrativo, as medidas
a adoptar ao abrigo do n.o 2 presumem-se decisões
urgentes, embora a entidade competente para a sua apli-
cação deva proceder, sempre que possível, à audiência
do interessado, concedendo-lhe prazo não inferior a três
dias para se pronunciar.

5 — A adopção de medidas cautelares ao abrigo do
presente artigo, bem como a sua cessação, são comu-
nicadas, de imediato, à DGA e à entidade competente
para o licenciamento ou autorização da instalação em
causa.

SECÇÃO II

Contra-ordenações e sanções

Artigo 40.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
de 50 000$ a 750 000$ ou até 9 000 000$, consoante o
agente seja pessoa singular ou colectiva:

a) A violação do disposto no artigo 10.o;
b) O funcionamento ou a entrada em serviço de

um estabelecimento, de uma instalação ou de
uma área de armazenagem, ou de qualquer
parte dos mesmos, se o operador não tiver apre-
sentado, no prazo fixado, a notificação prevista
no artigo 11.o;

c) A violação do disposto nos artigos 13.o e 14.o;
d) O funcionamento ou a entrada em serviço de

um estabelecimento, de uma instalação ou de
uma área de armazenagem, ou de qualquer
parte dos mesmos, se o operador não tiver apre-
sentado à DGA o RS em conformidade com
o disposto no artigo 16.o;

e) O funcionamento ou a entrada em serviço de
um novo estabelecimento, instalação ou área
de armazenagem, sem a prévia declaração de
aceitação do relatório de segurança pela DGA,
prevista no artigo 17.o;

f) O funcionamento ou a entrada em serviço de
um estabelecimento, de uma instalação ou de
uma área de armazenagem, ou de qualquer
parte dos mesmos, se for constatado, em resul-
tado de uma acção inspectiva realizada no
âmbito do presente diploma, que as medidas
adoptadas pelo operador para a prevenção de
acidentes graves são manifestamente insuficien-
tes em face da situação de facto detectada no
local e dos riscos associados à actividade nele
exercida, aferidos à luz das disposições do pre-
sente diploma;

g) O não cumprimento da obrigação de revisão
ou de actualização do relatório de segurança,
em violação do disposto no artigo 19.o;

h) A violação do disposto no artigo 20.o;
i) A violação do disposto nas alíneas a) e ou b)

do n.o 1 do artigo 22.o e o não cumprimento
das normas constantes dos n.os 2 e 3 do mesmo
artigo;

j) A violação do disposto nos artigos 23.o, 25.o
e 26.o, no respeitante às disposições relativas
às obrigações dos operadores;

k) A falta de activação imediata do PEI, nos termos
previstos no artigo 27.o;

l) O não cumprimento de qualquer das obrigações
do operador, previstas no artigo 29.o;

m) A falta de cumprimento do dever de publici-
tação do operador, nos termos previstos no
artigo 32.o;

n) A ocorrência de um acidente grave em resultado
da não adopção ou de efectivação insuficiente
das medidas previstas no documento de defi-
nição da política de prevenção de acidentes gra-
ves, no relatório de segurança, ou de medida
imposta pela DGA ao abrigo das normas do
presente diploma.

2 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 41.o

Sanções acessórias

1 — Simultaneamente com a coima, pode a autori-
dade competente determinar a aplicação das seguintes
sanções acessórias, nos termos da lei geral:

a) Perda, a favor do Estado, de objectos perten-
centes ao agente, utilizados na prática da
infracção;

b) Interdição do exercício de profissões ou acti-
vidades cujo exercício dependa de título público
ou de autorização ou homologação de autori-
dade pública;

c) Privação do direito a subsídios ou benefícios
outorgados por entidades ou serviços públicos;

d) Encerramento de estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

e) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — O reinício da actividade ou da utilização fica
dependente de autorização expressa da entidade licen-
ciadora, com o parecer favorável da DGA, o qual não
pode ser concedido enquanto se mantiverem as con-
dições da prática da infracção.

3 — Nos casos previstos nas alíneas b), d) a f), h),
j) e k) do n.o 1 do artigo anterior, deve a autoridade
competente para a aplicação da coima, a expensas do
infractor, dar publicidade à punição pela prática das
contra-ordenações aí previstas.

Artigo 42.o

Afectação do produto das coimas

O produto das coimas é afectado da seguinte forma:

10% para a entidade que dá notícia da infracção;
30% para a IGA;
60% para o Estado.
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Artigo 43.o

Pressupostos de verificação do crime de poluição

A prática do ilícito previsto na alínea n) do n.o 1
do artigo 40.o, de que resulte para o ambiente qualquer
dos danos enumerados no n.o 1 do artigo 279.o do Código
Penal, faz incorrer o seu autor no crime de poluição,
previsto e punido nos termos do citado artigo 279.o do
referido Código.

Artigo 44.o

Reposição da situação anterior à infracção

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 40.o, 41.o
e 43.o, o infractor está sempre obrigado à remoção das
causas da infracção e à reconstituição da situação ante-
rior à prática da mesma.

2 — Sempre que o dever de reposição da situação
anterior não seja voluntariamente cumprido, os serviços
competentes do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, com a colaboração das forças
policiais, se necessário, actuarão directamente por conta
do infractor, sendo as despesas cobradas coercivamente
através do processo previsto para as execuções fiscais.

Artigo 45.o

Medidas compensatórias

Caso não seja possível ou considerada adequada, pela
DGA, a reposição das condições ambientais anteriores
à infracção, o infractor é obrigado a executar, segundo
orientação expressa daquela entidade, as medidas neces-
sárias para reduzir ou compensar os danos de acidentes
provocados.

Artigo 46.o

Responsabilidade por danos ao ambiente

1 — Caso as medidas compensatórias referidas no
artigo anterior não sejam executadas ou, sendo execu-
tadas, não eliminem integralmente os danos causados
ao ambiente, o infractor fica constituído na obrigação
de indemnizar o Estado.

2 — Na total impossibilidade de fixar o montante da
indemnização por recurso à caracterização de alterna-
tivas à situação anteriormente existente, o tribunal
fixará, com recurso a critérios de equidade, o montante
da indemnização.

3 — Em caso de concurso de infractores, a respon-
sabilidade é solidária.

4 — O pedido de indemnização é sempre deduzido
perante os tribunais comuns.

5 — O disposto nos números anteriores não prejudica
o exercício, pelos particulares, da pretensão indemni-
zatória fundada no n.o 4 do artigo 40.o da Lei n.o 11/87,
de 7 de Abril, e demais legislação aplicável.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 47.o

Aplicação de regimes especiais

As disposições do presente diploma em nada pre-
judicam a aplicação das normas específicas, legais ou

regulamentares, referentes ao fabrico, armazenagem,
comércio e emprego dos produtos que contenham as
substâncias mencionadas no anexo I, nomeadamente as
referentes a produtos explosivos.

Artigo 48.o

Comparticipação

1 — Pela declaração de aceitação dos relatórios de
segurança, bem como pela elaboração dos planos de
emergência externos, é devida uma comparticipação, de
montante e forma de pagamento a fixar por meio de
portaria dos Ministros das Finanças, da Administração
Interna e do Ambiente e do Ordenamento do Território.

2 — A comparticipação referida no número anterior
constitui receita própria da DGA e do SNPC, nos termos
da seguinte proporção:

a) 70% para a DGA;
b) 30% para o SNPC.

Artigo 49.o

Regiões Autónomas

1 — O regime previsto no presente diploma aplica-se
às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, sem
prejuízo das adaptações decorrentes da estrutura pró-
pria da administração regional autónoma, a introduzir
em diploma regional adequado.

2 — Os serviços e organismos das respectivas admi-
nistrações regionais autónomas devem remeter à Direc-
ção-Geral do Ambiente a informação necessária ao fun-
cionamento do sistema de troca de informações com
a Comissão Europeia no âmbito do presente diploma.

Artigo 50.o

Revogação

1 — É revogado o Decreto-Lei n.o 204/93, de 3 de
Junho, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — As notificações de segurança, planos de emer-
gência e informações ao público apresentados ou esta-
belecidos ao abrigo do Decreto-Lei n.o 204/93, de 3 de
Junho, permanecem em vigor até ao momento em que
sejam substituídos em virtude das disposições corres-
pondentes do presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15
de Fevereiro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama — Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira — Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodri-
gues — António Luís Santos Costa — Mário Cristina de
Sousa — Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da
Costa — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 8 de Maio de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Maio de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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ANEXO I

Âmbito de aplicação

Introdução

Este anexo I diz respeito à presença de substâncias
perigosas em qualquer estabelecimento, na acepção do
artigo 3.o do presente diploma, e determina a aplicação
dos seus artigos, nos termos previstos no n.o 1 do
artigo 2.o

1 — As misturas e preparações são equiparadas a
substâncias puras, desde que se mantenham dentro de
limites de concentração fixados em função das suas pro-
priedades, nos termos das directivas na matéria, men-
cionadas na nota 1 da parte 2 ou da sua última adaptação
ao progresso técnico, salvo nos casos em que é espe-
cificamente fixada uma composição percentual ou dada
outra descrição.

2 — As quantidades de limiar a seguir indicadas
dizem respeito a cada estabelecimento.

3 — As quantidades a considerar para efeitos da apli-
cação dos artigos são as quantidades máximas presentes
ou susceptíveis de estar presentes em qualquer momento
no estabelecimento, instalação ou área de armazenagem.
As substâncias perigosas presentes num estabelecimento
apenas em quantidade igual ou inferior a 2% da quan-
tidade de limiar indicada não são tomadas em consi-
deração para efeitos do cálculo da quantidade total pre-
sente se estiverem localizadas de forma a não poder
desencadear um acidente grave noutro ponto do local.

4 — As regras enunciadas na nota 4 da parte 2, que
regem a adição de substâncias perigosas ou de categorias
de substâncias perigosas, aplicar-se-ão nos casos per-
tinentes.

PARTE 1

Substâncias designadas

No caso de uma substância ou grupo de substâncias
enumerados na parte 1 serem igualmente abrangidos
por uma categoria da parte 2, devem ser consideradas
as quantidades de limiar estabelecidas na parte 1.

Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3

Quantidades de limiar
(em toneladas)

para aplicação dos

Artigos
11.o e 14.o Artigo 16.o

Substâncias perigosas

Nitrato de amónio (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 2500
Nitrato de amónio (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1250 5000
Pentóxido de arsénico, ácido arsénico

[As(V)] e ou os seus sais . . . . . . . . . . . . . . 1 2
Trióxido de arsénico, ácido arsenioso

[As(III)] ou os seus sais . . . . . . . . . . . . . . . 0,1
Bromo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 100
Cloro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 25
Compostos de níquel sob forma de pó ina-

lável (monóxido de níquel, dióxido de
níquel, sulfureto de níquel, dissulfureto
de triníquel, trióxido de diníquel) . . . . . . 1

Etilenoimina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20
Flúor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20
Formaldeído (concentração » 90 %) . . . . . . 5 50
Hidrogénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 50
Ácido clorídrico (gás liquefeito) . . . . . . . . . . 25 250
Alcoilchumbos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 50
Gases liquefeitos extremamente inflamáveis

(incluindo GPL) e gás natural . . . . . . . . . 50 200
Acetileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 50
Óxido de etileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 50
Óxido de propileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 50
Metanol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 5000

Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3

Quantidades de limiar
(em toneladas)

para aplicação dos

Artigos
11.o e 14.o Artigo 16.o

Substâncias perigosas

4,4-metileno-bis (2-cloroanilina) e ou os
seus sais, na forma de pó . . . . . . . . . . . . . . 0,01

Isocianato de metilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15
Oxigénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 2000
Disocianato de toluileno . . . . . . . . . . . . . . . . 10 100
Dicloreto de carbonilo (fosgénio) . . . . . . . . 0,3 0,75
Tri-hidreto de arsénio (arsino) . . . . . . . . . . . 0,2 1
Tri-hidreto de fósforo (fosfino) . . . . . . . . . . 0,2 1
Dicloreto de enxofre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Trióxido de enxofre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 75
Policlorodibenzofuranos e policlorodiben-

zodioxinas (incluindo TCDD), calculadas
em equivalente TCDD (3) . . . . . . . . . . . . 0,001

Os seguintes carcinogéneos:

4-aminobifenilo e ou os seus sais, ben-
zidina e ou os seus sais;

Éfer bis-clorometílico, Éfer metilcloro-
metílico, cloreto de dimetilcarba-
milo, dimetilnitrosamina, hexametil-
fosfor-amida, 2-naftilamina e ou os
seus sais;

1,3-propanossultona, 4-nitrobifenilo . . . 0,001 0,001

Gasolina de automóveis e outras gasolinas
minerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5000 50 000

(1) Nitrato de amónio (350/2500) — refere-se ao nitrato de amónio e misturas de nitrato
de amónio em que o teor de azoto sob a forma de nitrato de amónio é superior a 28 %,
em peso [para além do abrangido pela nota (2)], e às soluções aquosas de nitrato de amónio
em que a concentração de nitrato de amónio é superior a 90 %, em peso.

(2) Nitrato de amónio (1250/5000) — refere-se aos fertilizantes simples de nitrato de
amónio conformes com a Directiva n.o 80/876/CEE e aos fertilizantes compostos em que
o teor de azoto sob a forma de nitrato de amónio é superior a 28 %, em peso (um fertilizante
composto contém nitrato de amónio associado a fosfato e ou potassa).

(3) Policlorodibenzofuranos e policlorodibenzodioxinas — as quantidades de policloro-
dibenzofuranos e policlorodibenzodioxinas são calculadas com os seguintes factores de
ponderação:

Factores internacionais de toxicidade equivalente (ITEF — Inter-
national Toxic Equivalent Factors) para os congéneres de
preocupação (NATO/CCMS).

2,3,7,8-TCDD 1 2,3,7,8-TCDF 0,1
1,2,3,7,8-PeDD 0,5 2,3,4,7,8-PeCDF 0,5

1,2,3,7,8-PeCDF 0,05

1,2,3,4,7,8-HxCDD 1,2,3,4,7,8-HxCDF
1,2,3,6,7,8-HxCDD 0,1 1,2,3,7,8,9-HxCDF 0,1
1,2,3,7,8,9-HxCDD 1,2,3,6,7,8-HxCDF

2,3,4,6,7,8-HxCDF

1,2,3,4,6,7,8-HpCDD 0,01 1,2,3,4,6,7,8-HpCDF 0,01
1,2,3,4,7,8,9-HpCDF

OCDD 0,001 OCDF 0,001

(T=tetra, p=penta, Hx=hexa, Hp=hepta, O=octa.)

PARTE 2

Categorias de substâncias e preparações
não designadas especificamente na parte 1

Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3

Quantidades de limiar
(em toneladas) na acepção

da alínea j) do artigo 3.o
para aplicação dos

Artigos
11.o e 14.o Artigo 16.o

Substâncias perigosas

1 — Muito tóxicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 20
2 — Tóxicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 200
3 — Comburentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 200
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Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3

Quantidades de limiar
(em toneladas) na acepção

da alínea j) do artigo 3.o
para aplicação dos

Artigos
11.o e 14.o Artigo 16.o

Substâncias perigosas

4 — Explosivas [substâncias ou preparações
abrangidas pela definição dada na nota 2,
alínea a)] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 200

5 — Explosivas [substâncias ou preparações
abrangidas pela definição dada na nota 2,
alínea b)] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 50

6 — Inflamáveis [substâncias ou prepara-
ções abrangidas pela definição dada na
nota 3, alínea a)] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5000 50 000

7.a — Facilmente inflamáveis [substâncias
ou preparações abrangidas pela definição
dada na nota 3, alínea b.1)] . . . . . . . . . . . . 50 200

7.b — Líquidos facilmente inflamáveis
[substâncias ou preparações abrangidas
pela definição dada na nota 3, alínea b.2)] 5000 50 000

8 — Extremamente inflamáveis [substân-
cias ou preparações abrangidas pela defi-
nição dada na nota 3, alínea c)] . . . . . . . . 10 50

9 — Substâncias perigosas para o am-
biente — em combinação com as seguin-
tes menções indicadoras de risco:

i) R50, «Muito tóxico para organis-
mos aquáticos» . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 500

ii) R51, «Tóxico para organismos aquá-
ticos», e R53, «Pode causar efeitos
negat ivos a longo prazo no
ambiente aquático» . . . . . . . . . . . . . 500 2000

10 — Qualquer classificação não abrangida
pelas classificações precedentes em com-
binação com as seguintes menções indi-
cadoras de risco:

i) R14 — reage violentamente em con-
tacto com a água (incluindo
R14/15) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 500

ii) R29 — em contacto com a água
liberta gases tóxicos . . . . . . . . . . . . . 50 200

Notas

1 — As substâncias e preparações são classificadas de acordo com
as directivas seguintes, com as respectivas alterações e com as res-
pectivas adaptações ao progresso técnico:

Directiva n.o 67/548/CEE, do Conselho, de 27 de Junho, relativa
à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e
administrativas dos Estados membros respeitantes à classifi-
cação, embalagem e rotulagem das substâncias perigosas (1);

Directiva n.o 88/379/CEE, do Conselho, de 7 de Junho, relativa
à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e
administrativas dos Estados membros referentes à classifica-
ção, embalagem e rotulagem dos preparados perigosos (2);

Directiva n.o 78/631/CEE, do Conselho, de 26 de Junho, relativa
à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e
administrativas dos Estados membros respeitantes à classifi-
cação, embalagem e rotulagem dos preparados perigosos
(pesticidas) (3).

(1) JO, n.o L 196, de 16 de Agosto de 1967, p. 1, directiva com a última redacção que
lhe foi dada pela Directiva n.o 92/32/CEE (7.a emenda), e subsequentes adaptações ao pro-
gresso técnico (Directiva n.o 98/98/CE: 25.a adaptação), transpostas para o direito interno
pelo Decreto-Lei n.o 82/95, de 22 de Abril, e pela Portaria n.o 732-A/96, de 11 de Dezembro,
que aprovou o Regulamento para a Notificação de Novas Substâncias Químicas e para
a Classificação, Embalagem e Rotulagem de Substâncias Perigosas, com as alterações decor-
rentes dos Decretos-Leis n.os 330-A/98, de 2 de Novembro (e Declaração de Rectificação
n.o 3-E/99, de 30 de Janeiro), 209/99, de 11 de Junho, e 195-A/2000, de 22 de Agosto.

(2) JO, n.o L 187, de 16 de Julho de 1998, p. 14, transposta para o direito interno pelo
Decreto-Lei n.o 120/92, de 30 de Junho, e pela Portaria n.o 1152/97, de 12 de Novembro,
que regulamenta a classificação, embalagem e rotulagem das preparações perigosas, alterada
pelo Decreto-Lei n.o 189/99, de 2 de Junho.

(3) JO, n.o L 206, de 29 de Julho de 1978, p. 13, directiva com a última redacção que
lhe foi dada pela Directiva n.o 91/414/CEE, transposta para o direito interno pelos Decre-
tos-Leis n.os 284/94, de 11 de Novembro, 94/98, de 15 de Abril, com as alterações decorrentes
do Decreto-Lei n.o 377/99, de 21 de Setembro, e 78/2000, de 18 de Julho.

No caso das substâncias e preparações que não estão classificadas
como perigosas por uma das directivas acima mencionadas mas que,

todavia, estão presentes ou são susceptíveis de estar presentes num
estabelecimento e que possuem ou são susceptíveis de possuir, nas
condições em que se encontra o estabelecimento, propriedades equi-
valentes em termos de potencial de acidente grave, os procedimentos
de classificação provisória serão aplicados em conformidade com o
artigo que rege a matéria no diploma pertinente.

No caso de substâncias e preparações cujas propriedades dão origem
a uma classificação múltipla, aplicar-se-ão os limites inferiores para
efeitos do presente diploma.

Para efeitos do presente diploma será elaborada, actualizada e apro-
vada, no seio da União Europeia, conforme o previsto no artigo 22.o
da Directiva n.o 96/82/CE, do Conselho, de 9 de Dezembro, uma
lista com informações sobre estas substâncias e preparações, a qual
será divulgada pela DGA.

2 — Entende-se por «explosivo»:

a):

i) Uma substância ou preparação que cria riscos de explo-
são por choque, fricção, fogo ou outras fontes de ignição
(frase indicadora de risco R2);

ii) Uma substância pirotécnica é uma substância (ou uma
mistura de substâncias) concebida para produzir um
efeito calorífico, luminoso, sonoro, gasoso ou fumígeno
ou uma combinação desses efeitos, devido a reacções
químicas exotérmicas auto-sustentadas não detonantes;
ou

iii) Uma substância ou preparação explosiva ou pirotécnica
contida em objectos;

b) Uma substância ou preparação que cria grandes riscos de
explosão por choque, fricção, fogo ou outras fontes de ignição
(frase indicadora de risco R3).

3 — Entende-se por substâncias «inflamáveis», «facilmente infla-
máveis» e «extremamente inflamáveis» (categorias 6, 7 e 8):

a) Líquidos inflamáveis — substâncias e preparações com um ponto
de inflamação igual ou superior a 21o C e inferior ou igual a 55o C
(frase indicadora de risco R10) e que alimentam a combustão;

b) Líquidos facilmente inflamáveis:

1):

– Substâncias e preparações que podem aquecer e, final-
mente, incendiar-se em contacto com o ar à temperatura
ambiente sem fornecimento de energia (frase indicadora
de risco R17);

– Substâncias cujo ponto de inflamação é inferior a 55o C
e que permanecem no estado líquido sob pressão, nos
casos em que determinadas condições de serviço, tais
como a pressão e temperatura elevadas, possam criar
riscos de acidentes graves;

2) Substâncias e preparações com um ponto de inflamação infe-
rior a 21o C e que não são extremamente inflamáveis (frase
indicadora de risco R11, segundo travessão);

c) Gases e líquidos extremamente inflamáveis:

1) Substâncias e preparações no estado líquido com um ponto
de inflamação inferior a 0o C e cujo ponto de ebulição (ou,
no caso de um intervalo de ebulição, a temperatura do início
da ebulição) à pressão normal é inferior ou igual a 35o C
(frase indicadora de risco R12, primeiro travessão);

2) Substâncias e preparações no estado gasoso que são infla-
máveis em contacto com o ar à pressão e temperatura ambien-
tes (frase indicadora de risco R12, segundo travessão), quer
sejam ou não mantidas sob pressão no estado gasoso ou
líquido, excluindo os gases extremamente inflamáveis lique-
feitos (incluindo GPL) e o gás natural visados na parte 1;
e

3) Substâncias e preparações líquidas mantidas a uma tempe-
ratura superior ao seu ponto de ebulição.

4 — O cálculo da acumulação de substâncias perigosas, de modo
a determinar a quantidade presente num estabelecimento, será efec-
tuado em conformidade com a regra seguinte:

Se a soma obtida pela fórmula:

q1/Q+q2/Q+q3/Q+q4/Q+q5/Q+. . .›1 (for superior a 1)

em que:

qx é a quantidade da substância perigosa ou da categoria de
substâncias perigosas presentes no estabelecimento abrangidas
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pela parte 1 ou parte 2 do presente anexo, sendo x a substância
presente; e

Q é a quantidade limite relevante constante da parte 1 ou 2;

então, o estabelecimento fica abrangido pelas disposições do presente
diploma.

Esta regra aplica-se nos seguintes casos:

a) Para as substâncias e preparações constantes da parte 1 pre-
sentes em quantidades inferiores à quantidade limiar con-
juntamente com substâncias da mesma categoria na parte 2,
e para o cálculo da acumulação de substâncias e preparações
da mesma categoria na parte 2;

b) Para o cálculo da acumulação de substâncias das categorias 1,
2 e 9 presentes conjuntamente num estabelecimento;

c) Para o cálculo da acumulação de substâncias das categorias 3,
4, 5, 6, 7.a, 7.b e 8, presentes conjuntamente num esta-
belecimento.

ANEXO II

Dados e informações mínimas a considerar
no relatório de segurança

I — Informações sobre o sistema de gestão e sobre
a organização do estabelecimento tendo em vista a pre-
venção de acidentes graves — estas informações devem
incluir os elementos contidos no anexo III.

II — Apresentação da zona circundante do estabe-
lecimento:

A) Descrição do local e da zona circundante,
incluindo a sua situação geográfica, os dados
meteorológicos, geológicos, hidrográficos e, se
for caso disso, o seu historial;

B) Indicação das instalações e outras actividades
no estabelecimento que possam apresentar um
risco de acidente grave;

C) Descrição das zonas susceptíveis de serem afec-
tadas por um acidente grave.

III — Descrição da instalação:
A) Descrição das principais actividades e produções

das partes do estabelecimento que são importantes do
ponto de vista da segurança, das fontes de perigo de
acidentes graves e das condições em que poderiam ocor-
rer tais acidentes, acompanhada de uma descrição das
medidas preventivas previstas.

B) Descrição dos processos, nomeadamente do modo
de funcionamento;

C) Descrição das substâncias perigosas:

1) Inventário das substâncias perigosas, incluindo:

– A identificação das substâncias perigosas:
designação química, número CAS (chemi-
cal abstracts service), designação segundo
a nomenclatura da IUPAC (União Inter-
nacional da Química Pura e Aplicada);

– A quantidade em massa máxima das subs-
tâncias presentes ou que possam estar
presentes;

2) Características físicas, químicas e toxicológicas
e indicação dos perigos, tanto imediatos como
diferidos, para o homem e o ambiente;

3) Comportamento físico e químico dentro das
condições normais de utilização ou acidentais
previsíveis.

IV — Identificação e análise dos riscos de acidente
e dos meios de prevenção:

A) Descrição pormenorizada dos cenários de aci-
dentes graves possíveis e das suas possibilidades

ou condições de ocorrência, incluindo o resumo
dos acontecimentos que possam desempenhar
um papel no desencadear de cada um destes
cenários, quer as causas sejam de origem interna
quer externa à instalação;

B) Avaliação da extensão e da gravidade das con-
sequências dos acidentes graves identificados;

C) Descrição dos parâmetros técnicos e equipa-
mentos instalados para a segurança das ins-
talações.

V — Medidas de protecção e de intervenção para
limitar as consequências de um acidente:

A) Descrição dos equipamentos instalados na ins-
talação para limitar as consequências de aci-
dentes graves;

B) Organização do sistema de alerta e de inter-
venção;

C) Descrição dos meios mobilizáveis internos ou
externos;

D) Síntese dos elementos referidos nas alíneas A),
B) e C) acima referidas, necessária à elaboração
do plano de emergência interno previsto no
artigo 23.o do presente diploma.

ANEXO III

Princípios referidos no artigo 14.o e informações referidas no
artigo 16.o sobre o sistema de gestão da segurança e sobre
a organização do estabelecimento, tendo em vista prevenir
acidentes graves.

Para a formulação e aplicação da política de pre-
venção dos acidentes graves (PPAG) e do sistema de
gestão da segurança (SGS) elaborados pelo operador,
devem ter-se em conta os elementos indicados no pre-
sente anexo. As regras enunciadas no documento de
definição da PPAG, previsto no artigo 14.o, deverão
ser proporcionais aos riscos de acidente grave que o
estabelecimento representa.

1 — A PPAG deve constar de documento escrito e
incluir os objectivos e princípios de acção gerais fixados
pelo operador no que se refere ao controlo dos riscos
de acidentes graves.

2 — O SGS deve integrar a parte do sistema de gestão
geral que inclui a estrutura organizacional, as respon-
sabilidades, as práticas, os procedimentos, os processos
e os recursos que permitem determinar e pôr em prática
a política de prevenção de acidentes graves.

3 — O SGS deve incluir a abordagem dos seguintes
pontos:

i) Organização e pessoal: atribuições e responsa-
bilidades do pessoal associado à gestão dos ris-
cos de acidentes graves a todos os níveis da orga-
nização. Identificação das necessidades em
matéria de formação desse pessoal e organiza-
ção dessa formação. Participação do pessoal e,
se for caso disso, dos subcontratantes;

ii) Identificação e avaliação dos riscos de acidentes
graves: adopção e aplicação de procedimentos
para identificar sistematicamente os riscos de
acidentes graves que se possam produzir em
regime de funcionamento normal ou anormal,
bem como a avaliação da probabilidade de ocor-
rência desses acidentes e da sua gravidade;

iii) Controlo da exploração: adopção e aplicação
de procedimentos e instruções para o funcio-
namento em condições de segurança, incluindo
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o que se refere à manutenção das instalações,
dos processos e do equipamento e às paragens
temporárias;

iv) Gestão das modificações: adopção e aplicação
de procedimentos para a planificação das modi-
ficações a introduzir nas instalações ou locais
de armazenagem existentes ou para a concepção
de uma nova instalação, processo ou local de
armazenagem;

v) Planeamento de emergência: adopção e apli-
cação de procedimentos visando identificar as
situações de emergência previsíveis em resul-
tado da análise sistemática e a experimentar e
reexaminar os planos de emergência para poder
fazer face a essas situações de emergência;

vi) Fiscalização dos resultados: adopção e aplicação
de procedimentos destinados a uma avaliação
contínua do cumprimento dos objectivos fixados
pelo operador no âmbito da política de pre-
venção de acidentes graves e do sistema de ges-
tão da segurança e introdução de mecanismos
de investigação e de correcção em caso de não
cumprimento. Os procedimentos a adoptar
devem incluir um sistema de notificação ime-
diata de acidentes graves ou de acidentes evi-
tados à justa, nomeadamente quando ocorrer
a falha das medidas de protecção previstas, bem
como os inquéritos efectuados sobre a ocorrên-
cia e o seu acompanhamento posterior;

vii) Controlo e análise: adopção e aplicação de pro-
cedimentos destinados à avaliação periódica e
sistemática da política de prevenção dos aci-
dentes graves e da eficácia e adequação do sis-
tema de gestão da segurança. Inclui-se a análise,
documentada pela direcção do estabelecimento,
dos resultados da política aplicada, do sistema
de gestão de segurança e a sua actualização.

ANEXO IV

Dados e informações que devem constar dos planos
de emergência internos e externos

PARTE 1

Planos de emergência internos

a) Nome e cargo da(s) pessoa(s) autorizada(s) a
desencadear procedimentos de emergência e do respon-
sável pela aplicação de medidas de mitigação no esta-
belecimento e respectiva coordenação.

b) Nome e cargo do responsável pelos contactos com
a autoridade competente de protecção civil para a acti-
vação do plano de emergência externo.

c) Em relação às situações ou ocorrências que é pos-
sível prever e que são susceptíveis de desempenhar um
papel significativo no desencadeamento de um acidente
grave, uma descrição das medidas a tomar para controlar
as situações ou ocorrências em questão e limitar as suas
consequências, incluindo uma descrição do equipamento
de segurança e dos recursos disponíveis.

d) Medidas destinadas a limitar os riscos para as pes-
soas presentes no estabelecimento, incluindo o sistema
de alerta e condutas a adoptar em caso de alerta.

e) Disposições a tomar para que a autoridade com-
petente de protecção civil responsável pela activação
do plano de emergência externo seja informada, de ime-
diato, em caso de incidente, incluindo a descrição do
tipo de informações a prestar nesse momento e medidas

previstas para a comunicação de informações mais deta-
lhadas à medida que estas se encontrem disponíveis.

f) Disposições relativas à formação do pessoal para
as tarefas que poderá ser chamado a desempenhar e,
se for caso disso, coordenação desta acção com a dos
serviços de emergência externos.

g) Disposições destinadas a apoiar as medidas miti-
gadoras tomadas no exterior do estabelecimento.

PARTE 2

Planos de emergência externos

a) Nome e cargo das pessoas habilitadas a desen-
cadear procedimentos de emergência e da pessoas auto-
rizadas a dirigir e coordenar as acções fora do esta-
belecimento.

b) Disposições para a recepção de informações ime-
diatas de eventuais incidentes e procedimentos de alerta
e mobilização de meios.

c) Disposições relativas à coordenação dos recursos
necessários à execução do plano de emergência externo.

d) Disposições destinadas a apoiar as medidas miti-
gadoras tomadas no estabelecimento.

e) Disposições relativas às medidas mitigadoras a
tomar no exterior do estabelecimento.

f) Disposições destinadas a prestar informações espe-
cíficas ao público, relacionadas com o incidente e com
o comportamento que este deverá adoptar nessas
circunstâncias.

g) Disposições destinadas a assegurar a prestação de
informações aos serviços de emergência de outros Esta-
dos membros da União Europeia, em caso de acidente
grave com eventuais consequências transfronteiras.

ANEXO V

Informação à população sobre as medidas
de autoprotecção

1 — Identificação do operador e endereço do esta-
belecimento.

2 — Identificação, em relação ao cargo ocupado, da
pessoa que presta as informações.

3 — Confirmação de que o estabelecimento se encon-
tra sujeito ao regime previsto no presente diploma e
de que foi apresentado à DGA o relatório de segurança
previsto no artigo 16.o

4 — Descrição sumária, em linguagem simples e aces-
sível, da(s) actividade(s) exercida(s) no estabelecimento.

5 — Designação comum ou, no caso de substâncias
perigosas abrangidas pela parte 2 do anexo I, designação
genérica ou categoria geral de perigo das substâncias
presentes no estabelecimento e susceptíveis de dar ori-
gem a um acidente grave, acompanhadas de uma descri-
ção das suas características mais perigosas.

6 — Informações gerais sobre a natureza dos riscos
de acidente grave, incluindo os seus efeitos potenciais
na população e no ambiente.

7 — Informações adequadas quanto ao modo como
a população afectada será avisada e informada em caso
de acidente grave.

8 — Informações adequadas sobre as medidas que a
população afectada deve tomar e sobre o comporta-
mento que deve adoptar em caso de acidente grave.

9 — Confirmação de que é exigida ao operador a
adopção das medidas adequadas no estabelecimento,
de modo a prevenir e controlar as situações susceptíveis
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de gerar acidentes graves e a minimizar os seus efeitos,
incluindo a obrigação de comunicação imediata aos ser-
viços de emergência em caso de acidente grave.

10 — Referência ao plano de emergência externo ela-
borado pela autoridade competente de protecção civil
para fazer face a quaisquer efeitos exteriores ao esta-
belecimento decorrentes de um acidente. Esta referên-
cia deve incluir um apelo à cooperação no quadro das
instruções ou pedidos emanados dos serviços de emer-
gência por ocasião de um acidente.

11 — Descrição dos meios concretos e disponíveis
para efeito de obtenção de quaisquer informações rele-
vantes, sem prejuízo da protecção das matérias con-
fidenciais, nos termos da legislação aplicável.

ANEXO VI

PARTE I
Critérios para a notificação de acidentes

à Comissão Europeia

I — Devem ser notificados à Comissão Europeia
todos os acidentes abrangidos pelo n.o 1 deste anexo
ou que tenham, pelo menos, uma das consequências
descritas nos n.os 2, 3, 4 e 5 do mesmo.

1 — Substância em causa — todo e qualquer incêndio
ou explosão, descarga ou emissão acidental de substân-
cia perigosa que envolva uma quantidade pelo menos
igual a 5% da quantidade de limiar prevista na coluna 3
do anexo I.

2 — Danos causados a pessoas ou bens — acidentes
que envolvam directamente substâncias perigosas e que
provoquem, pelo menos, uma das seguintes consequên-
cias:

i) Um morto;
ii) Seis feridos no interior do estabelecimento e

hospitalizados, pelo menos, durante vinte e qua-
tro horas;

iii) Uma pessoa situada no exterior do estabele-
cimento hospitalizada, pelo menos, durante
vinte e quatro horas;

iv) Alojamento(s) no exterior danificado(s) e inu-
tilizável(is) devido ao acidente;

v) Evacuação ou confinamento de pessoas durante
mais de duas horas (pessoas × horas): o valor
deverá ser, pelo menos, igual a 500;

vi) Interrupção dos serviços de água potável, elec-
tricidade, gás e telefone durante mais de duas
horas (pessoas × horas): o valor deverá ser,
pelo menos, igual a 1000.

3 — Prejuízos imediatos no ambiente:

a) Danos permanentes ou a longo prazo causados
a habitats terrestres:

i) 0,5 ha ou mais de um habitat importante
do ponto de vista do ambiente ou da con-
servação e protegido pela lei;

ii) 10 ha ou mais de um habitat mais amplo,
incluindo terrenos agrícolas;

b) Danos significativos ou a longo prazo causados
a habitats de águas de superfície ou a habitats
marinhos (4):

i) 10 km ou mais de um rio, canal ou ribeiro;
ii) 1 ha ou mais de um lago ou tanque;

iii) 2 ha ou mais de um delta;
iv) 2 ha ou mais de uma zona costeira ou

do mar;

c) Danos significativos causados a um aquífero ou
a águas profundas (4):

i) 1 ha ou mais.

4 — Danos materiais:

i) Danos materiais no estabelecimento ou perdas
de produção do estabelecimento: a partir de
2 milhões de euros;

ii) Danos materiais no exterior do estabelecimento:
a partir de 0,5 milhões de euros.

5 — Danos além-fronteiras — todos os acidentes que
envolvam directamente substâncias perigosas, as quais
estejam na origem das consequências no exterior do
território nacional.

II — Devem ser notificados à Comissão os acidentes
ou «quase acidentes» que, do ponto de vista da DGA,
apresentem, para a prevenção de acidentes graves e para
a limitação das respectivas consequências, um interesse
técnico específico e que não correspondam aos critérios
quantitativos acima referidos.

(4) Para a avaliação de um dano pode eventualmente fazer-se refe-
rência às Directivas n.os 75/440/CEE e 76/464/CEE e às directivas
adoptadas com vista à sua aplicação a certas substâncias, nomea-
damente as Directivas n.os 76/160/CEE, 78/659/CEE e 79/923/CEE,
ou à concentração letal CL 50 para as espécies representativas do
meio afectado, tal como definidas na Directiva n.o 92/32/CEE em
relação ao critério «perigoso para o ambiente».

PARTE II

Informações para a notificação de acidentes
à Comissão Europeia

a) Identificação do Estado Português e da DGA,
como autoridade responsável pela elaboração do rela-
tório do acidente.

b) Data, hora e local do acidente grave, identificação
do operador e endereço do estabelecimento em causa.

c) Descrição sucinta das circunstâncias do acidente,
incluindo as substâncias perigosas envolvidas e os efeitos
imediatos no homem e no ambiente.

d) Descrição sucinta das medidas de emergência
adoptadas e das precauções imediatas necessárias para
evitar que o acidente se repita.

Decreto-Lei n.o 165/2001
de 23 de Maio

O relevante interesse público nacional da realização
da Exposição Mundial de Lisboa (Expo 98) e do pro-
grama de reconversão e reordenamento urbano da res-
pectiva zona de intervenção justificaram a adopção de
um conjunto de medidas e de acções tendentes à dis-
ponibilização dos solos necessários à prossecução daque-
les objectivos, quer através da desafectação dos bens
imóveis que pertenciam ao domínio público do Estado
quer ainda, quanto aos demais, através da respectiva
aquisição por via de direito privado ou mediante expro-
priação por utilidade pública.

O conjunto dos solos compreendidos na zona de inter-
venção da Expo 98 passou assim a integrar o domínio
patrimonial da sociedade Parque Expo 98, S. A., socie-
dade anónima de capitais exclusivamente públicos cons-
tituída pelo Decreto-Lei n.o 88/93, de 23 de Março (alte-
rado pelos Decretos-Leis n.os 36/96, de 6 de Maio, e
49/2000, de 24 de Março), a qual afectou integralmente
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tais solos à montagem e realização da Exposição Mun-
dial de Lisboa e ao programa de reordenamento urba-
nístico da área, no quadro do Plano de Urbanização
aprovado pela Portaria n.o 640/94, de 15 de Julho, e
revisto pela Portaria n.o 1130-B/99, de 31 de Dezembro,
posteriormente desenvolvido por planos de pormenor
aprovados pelas Portarias n.os 1210/95, de 6 de Outubro,
1357/95, de 16 de Novembro, e 1130-B/99 e 1130-C/99,
ambas de 31 de Dezembro.

Terminada a Exposição, e correspondendo aos objec-
tivos traçados pelo Governo através da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 68/98, de 19 de Maio, foi
celebrado em 24 de Setembro de 1998 um protocolo
entre a Parque Expo 98, S. A., e os municípios de Lisboa
e de Loures, através do qual foram acordados os prin-
cípios para o desenvolvimento conjunto do modelo jurí-
dico, institucional e financeiro da gestão urbana da zona
de intervenção da Expo 98, para uma fase de transição
até à plena integração da área na gestão municipal das
autarquias locais em causa.

No quadro desses princípios, a Parque EXPO, S. A.,
irá transferir para os municípios de Lisboa e de Loures
as parcelas que no âmbito da zona de intervenção estão,
ou deverão ficar, afectas ao uso directo e imediato do
público, bem como o conjunto das infra-estruturas de
serviço público urbano implantadas na zona no quadro
dos investimentos realizados por aquela empresa.

Com o objectivo de assegurar uma qualidade urbana
e ambiental de excelência, bem como uma gestão con-
junta e articulada entre os municípios de Lisboa e de
Loures e a Parque Expo 98, S. A., na zona de inter-
venção, é intenção das partes constituir entre si uma
entidade de tipo empresarial com esse fim exclusivo,
à qual será atribuída, por decisão dos municípios e
mediante contrato de concessão de serviço público, a
responsabilidade de administrar o domínio público
municipal e garantir a prestação de um conjunto de
serviços urbanos essenciais naquela área.

Dada a especificidade do modelo de concessão inter-
municipal visado pelas partes envolvidas, bem como a
necessidade de habilitar os municípios a dotarem a
futura empresa concessionária de um conjunto de pode-
res de natureza administrativa, essenciais ao bom desem-
penho do serviço público de gestão urbana de que ficará
incumbida, importa, pois, estabelecer o regime jurídi-
co-legal adequado.

Por força do presente decreto-lei, criam-se condições
para a melhoria da qualidade da rede urbana e, em
particular, para a qualificação da área metropolitana
de Lisboa pela criação de novas centralidades para as
actividades económicas e para os serviços à colectivi-
dade, dando assim cumprimento ao Programa do
Governo.

Foram ouvidas as Câmaras Municipais de Lisboa e
de Loures.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei

n.o 2/2001, de 8 de Fevereiro, e nos termos das alíneas a)
e b) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma aprova o regime jurídico cons-
tante das bases da concessão intermunicipal do serviço

público de gestão urbana de uma área compreendida
nos limites da zona de intervenção da Exposição Mun-
dial de Lisboa (Expo 98), a qual será atribuída con-
juntamente pelos municípios de Lisboa e de Loures,
por decisão dos respectivos órgãos legalmente com-
petentes.

Artigo 2.o

Atribuição da concessão

1 — A concessão referida no artigo anterior é atri-
buída por ajuste directo, sem necessidade de consulta
a outras entidades, a uma sociedade anónima a constituir
para esse fim pelos municípios de Lisboa e de Loures
e pela sociedade Parque Expo 98, S. A.

2 — A concessão será objecto de um contrato a cele-
brar entre os municípios de Lisboa e de Loures e a
empresa concessionária e reger-se-á pelo disposto no
presente diploma e nas bases que dele fazem parte inte-
grante, bem como pelo disposto em demais legislação
aplicável.

Artigo 3.o

Contrato de concessão

1 — O contrato de concessão referido no artigo ante-
rior será reduzido a escrito, sem necessidade de escritura
pública.

2 — Os actos e contratos relativos à constituição da
sociedade concessionária, bem como os relativos à
outorga da concessão, estão isentos do pagamento de
emolumentos e outros encargos notariais e de registos.

Artigo 4.o

Consignação de receita municipal

Os municípios de Lisboa e de Loures ficam auto-
rizados a consignar a receita correspondente ao paga-
mento que lhes seja respectivamente devido pela socie-
dade concessionária, ao qual se refere o n.o 4 da
base XXII, à realização da despesa correspondente ao
valor que, nos termos a acordar entre as partes, os muni-
cípios venham a pagar à sociedade Parque Expo 98, S. A.,
tendo em conta a valorização resultante do investimento
suportado por esta na realização dos bens e infra-es-
truturas que, encontrando-se actualmente na esfera
patrimonial daquela sociedade, vão ser transmitidos aos
referidos municípios e afectos à concessão.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Março de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — António
Luís Santos Costa — Mário Cristina de Sousa — José
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 8 de Maio de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Maio de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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Bases da concessão

CAPÍTULO I

Objecto e tipo da concessão

Base I

Definições

Nas presentes bases, sempre que iniciados por maiús-
cula, e salvo se do contexto claramente resultar sentido
diferente, os termos abaixo indicados terão o significado
que a seguir lhes é apontado:

a) Acordo parassocial — o acordo parassocial cele-
brado entre os accionistas da concessionária;

b) Área da concessão — a área abrangida pela con-
cessão, com a delimitação física identificada na
planta constante do anexo I às presentes bases
da concessão;

c) Bases da concessão — as presentes bases, que
estabelecem as condições gerais da concessão;

d) Concedentes — os municípios;
e) Concessão — o serviço público de gestão urbana

da área da concessão, compreendendo o con-
junto de direitos e obrigações atribuídos à con-
cessionária por intermédio das bases da con-
cessão e do contrato de concessão;

f) Concessionária — a sociedade anónima a cons-
tituir pelos municípios e pela Parque Expo, à
qual será atribuída a concessão;

g) Contrato de concessão — o contrato a celebrar
entre a concessionária e os concedentes tendo
por objecto o serviço público de gestão urbana
da área da concessão, nos termos das bases da
concessão;

h) Espaço público — o conjunto dos espaços urba-
nos destinados ao uso directo e imediato do
público, identificados nos termos da alínea a)
do n.o 1 da base IV;

i) Estabelecimento da concessão — o conjunto de
bens de propriedade dos municípios que inte-
grem a concessão, nos termos das presentes
bases da concessão e do contrato de concessão;

j) Estatutos — o pacto social da concessionária;
k) Galeria técnica — a galeria implantada no sub-

solo na área da concessão, conforme descrita
na alínea b) do n.o 1 da base IV;

l) Infra-estruturas — os sistemas implantadas na
área da concessão, referidos na alínea c) do n.o 1
da base IV;

m) Municípios — os municípios de Lisboa e de
Loures;

n) Parque Expo — a sociedade denominada Par-
que Expo 98, S. A., constituída pelo Decreto-Lei
n.o 88/93, de 23 de Março, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 36/96, de 6 de Maio, e 49/2000,
de 24 de Março;

o) Partes — os concedentes e a concessionária;
p) Subcontratos — os contratos a celebrar entre a

concessionária e terceiras entidades com vista
ao desenvolvimento das actividades integradas
na concessão;

q) Termo da concessão — a extinção do contrato
de concessão, independentemente do motivo

pelo qual a mesma ocorra, e sem prejuízo das
obrigações que perduram, nos termos das pre-
sentes bases da concessão.

Base II

Objecto da concessão

1 — A concessão tem por objecto o exercício do ser-
viço público de gestão urbana dentro dos limites ter-
ritoriais da área da concessão, nos termos das presentes
bases da concessão.

2 — Incluem-se no objecto da concessão as seguintes
actividades:

a) Administração dos bens do domínio público
municipal afectos à concessão;

b) Manutenção e limpeza do espaço público;
c) Manutenção e limpeza dos espaços verdes e par-

ques infantis;
d) Manutenção e gestão das infra-estruturas;
e) Manutenção e gestão da galeria técnica;
f) Ordenamento do trânsito rodoviário e pedonal;
g) Disciplina e fiscalização do estacionamento de

veículos na via pública;
h) Disciplina e fiscalização da ocupação do espaço

público;
i) Recolha e transporte de resíduos sólidos urba-

nos e equiparados;
j) Iluminação pública;
l) Prevenção da deambulação e remoção de ani-

mais nocivos;
m) Monitorização ambiental.

3 — O contrato de concessão regulará os termos em
que os concedentes poderão cometer à concessionária
o exercício de actividades acessórias relativamente à área
da concessão, para além das referidas no número
anterior.

Base III

Delimitação física da concessão

O serviço público concessionado exerce-se dentro dos
limites da área da concessão identificada na planta cons-
tante do anexo I às presentes bases da concessão, das
quais constitui parte integrante.

Base IV

Estabelecimento da concessão

1 — O estabelecimento da concessão é composto:

a) Pelo espaço público, constituído pelas áreas de
circulação de veículos e de estacionamento na
via pública, pelas áreas de circulação e estada
de peões, pelas áreas de circulação e estada mis-
tas, pelas áreas de verde urbano e pelos planos
de água, de acordo com a identificação e as
delimitações constantes da planta constante do
anexo I;

b) Pela galeria técnica, implantada no subsolo na
área da concessão, dotada de sistemas de acesso,
segurança e iluminação, construída em túneis
enterrados de betão armado, com a extensão
total de 6200 m, com capacidade para integrar
instalações e infra-estruturas urbanas, designa-
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damente relativas a rede de abastecimento de
água, rede de rega, rede de distribuição de ener-
gia eléctrica, rede de distribuição de energia tér-
mica de frio e calor, rede de recolha de resíduos
sólidos urbanos e rede de telecomunicações;

c) Pelas infra-estruturas implantadas nos limites
da área da concessão, e instaladas na galeria
técnica, caleira técnica, vala, conduta ou suporte
independente, no subsolo ou à superfície, que
constituem os sistemas de rega (incluindo furos
de captação e estações de bombagem), de dre-
nagem de águas residuais domésticas, de dre-
nagem de águas residuais e pluviais, de dre-
nagem subsuperficial, de recolha pneumática de
resíduos sólidos (incluindo centrais de recolha
de resíduos sólidos urbanos sul e norte), de ilu-
minação pública, de semaforização e de moni-
torização ambiental.

2 — Integrarão igualmente o estabelecimento da con-
cessão quaisquer outros espaços, infra-estruturas ou
equipamentos que venham a integrar o património de
qualquer dos concedentes, nos termos dos projectos de
reparcelamento que venham a ser elaborados e apro-
vados para o território que constitui a área da concessão.

Base V

Bens que integram a concessão

Integram a concessão:

a) O estabelecimento da concessão tal como defi-
nido na base IV;

b) O mobiliário urbano (incluindo componentes e
acessórios), peças de arte urbana, equipamentos
de sinalética e jogos de água, que pertençam
à concessionária, bem como os direitos de que
a concessionária seja titular em relação a bens
móveis da mesma natureza pertencentes a ter-
ceiros e implantados dentro dos limites da área
da concessão;

c) Todos os bens adquiridos pela concessionária
ao longo de todo o período de duração da con-
cessão que se encontrem directamente afectos
às actividades de gestão urbana da área da con-
cessão, designadamente todas as máquinas,
equipamentos, aparelhagens, acessórios e, em
geral, quaisquer outros bens e direitos afectos
ou relativos à exploração e manutenção do esta-
belecimento da concessão, de que a concessio-
nária seja titular.

Base VI

Regime dos bens e direitos que integram a concessão

1 — Os bens referidos nas alíneas a) e b) do n.o 1
da base IV, e os bens de igual natureza que venham
a integrar o património dos concedentes, nos termos
do n.o 2 da mesma base, integram o domínio público
dos municípios de Lisboa e de Loures, dentro dos limites
territoriais dos respectivos concelhos.

2 — A concessionária não poderá por qualquer forma
ceder, alienar ou onerar quaisquer dos bens referidos
no número anterior, os quais, encontrando-se subtraídos
ao comércio jurídico privado, não podem igualmente
ser objecto de arrendamento ou de qualquer outro acto

jurídico-privado que titule a ocupação dos respectivos
espaços, nem de arresto, penhora ou qualquer provi-
dência cautelar, sem prejuízo do disposto nas bases XIX
e XX.

3 — Os bens e direitos a que se referem a alínea c)
do n.o 1 da base IV e as alíneas b) e c) da base V
poderão ser substituídos, alienados ou onerados pela
concessionária nas condições e com os limites estabe-
lecidos na base XIII.

CAPÍTULO II

Duração da concessão

Base VII

Prazo e termo da concessão

1 — A concessão será atribuída por um prazo não
superior a 20 anos, caducando automaticamente às
24 horas do dia 31 de Dezembro do último ano do
prazo, a estabelecer no contrato de concessão.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
a aplicação das disposições do capítulo XIII e das moda-
lidades de extinção do contrato de concessão que nelas
se prevêem, bem como do disposto na base XLVI.

Base VIII

Prorrogação do prazo da concessão

O prazo estabelecido no contrato de concessão, nos
termos do n.o 1 da base anterior, apenas poderá ser
prorrogado se nisso acordarem por escrito os conce-
dentes e a concessionária.

CAPÍTULO III

Sociedade concessionária

Base IX

Objecto social

1 — A concessionária terá como objecto social exclu-
sivo, ao longo de todo o período de duração da con-
cessão, o exercício das actividades que, nos termos do
contrato de concessão, se considerem integradas na con-
cessão, bem como outras actividades acessórias que lhe
venham a ser cometidas ou autorizadas pelos conce-
dentes nos termos do n.o 3 da base II.

2 — A concessionária deverá manter ao longo do
período de duração da concessão a sua sede em Portugal
e a forma de sociedade anónima.

3 — A concessionária não está sujeita ao regime da
Lei n.o 58/98, de 18 de Agosto.

Base X

Estrutura accionista da concessionária

1 — Os municípios manterão necessariamente ao
longo de todo o período de duração da concessão e
a tudo o tempo o controlo da concessionária.

2 — Para os efeitos do disposto na presente base,
entende-se por controlo a detenção de, pelo menos, 51%
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do capital social com direito a voto, acrescida da capa-
cidade efectiva de designar a maioria dos membros do
seu órgão de administração.

3 — Será nula e de nenhum efeito qualquer alienação
a terceiros, por parte dos municípios na sua qualidade
de accionistas, de acções necessárias para assegurar o
controlo da concessionária.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a alienação de quaisquer acções a terceiros, por parte
dos municípios ou da Parque Expo, depende do prévio
acordo dos concedentes.

5 — É livre a transmissão de acções da Parque Expo
para os municípios, bem como de qualquer accionista
para qualquer entidade por este controlada, ou con-
trolada por entidade que controle a Parque Expo, sem
prejuízo do disposto no número seguinte.

6 — A Parque Expo transmitirá para os municípios
a totalidade das acções de que for titular até ao dia
31 de Dezembro de 2010, de acordo com o faseamento
e demais condições previstas no acordo parassocial.

Base XI

Capital social

1 — O capital social da concessionária deverá encon-
trar-se integralmente subscrito na data de assinatura do
contrato de concessão, o qual fixará o respectivo mon-
tante e será realizado nos termos previstos nos respec-
tivos estatutos.

2 — A concessionária não poderá proceder à redução
do seu capital social, durante todo o período da con-
cessão, sem prévio consentimento de ambos os conce-
dentes, o qual se considerará tacitamente concedido se
não for recusado no prazo de 20 dias úteis.

3 — Serão obrigatoriamente nominativas as acções
representativas do capital social da concessionária que
sejam necessárias para assegurar o controlo desta nos
termos previstos na base X.

Base XII

Oneração de acções da concessionária

1 — A oneração de acções representativas do capital
social da concessionária pertencentes aos municípios e
à Parque Expo dependerá, sob pena de nulidade, de
autorização prévia de ambos os concedentes, a qual se
considerará tacitamente concedida se não for recusada
no prazo de 20 dias úteis.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
as onerações de acções efectuadas em benefício de ins-
tituições financeiras que assegurem o financiamento da
concessão, as quais deverão em todos os casos ser comu-
nicadas aos concedentes acompanhadas de informação
detalhada sobre os termos e condições em que forem
estabelecidas, no prazo de 30 dias a contar da data em
que sejam efectuadas.

Base XIII

Alienação de bens e direitos da concessionária

1 — A concessionária só poderá alienar ou onerar
os bens e direitos a que se referem a alínea c) do n.o 1
da base IV e as alíneas b) e c) da base V mediante
autorização prévia de ambos os concedentes, que se con-
siderará tacitamente concedida se não for recusada no

prazo de 20 dias contados da data de recepção da comu-
nicação efectuada pela concessionária, sem prejuízo do
disposto nos números seguintes.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 4 da presente
base, e salvo no que respeita às peças de arte urbana,
não carece de autorização dos concedentes a alienação
de bens referidos no número anterior se a concessionária
proceder à sua imediata substituição por outros com
condições de operacionalidade, qualidade e funciona-
mento idênticas ou superiores, ou no caso de se tratar
de bens que comprovadamente tenham perdido utili-
dade para a concessão.

3 — Os negócios efectuados ao abrigo do número
anterior deverão ser comunicados aos concedentes até
30 dias após a data de realização dos mesmos.

4 — Ao longo do último ano de duração da concessão,
os negócios referidos no n.o 2 da presente base deverão
ser comunicados pela concessionária aos concedentes
com uma antecedência mínima de 30 dias, podendo
qualquer destes opor-se à sua concretização nos 10 dias
seguintes à recepção daquela comunicação, caso em que
a concessionária fica impedida de realizar, sob pena de
nulidade, o negócio em vista.

Base XIV

Obrigações de informação da concessionária

Ao longo de todo o período de duração da concessão,
e sem prejuízo das demais obrigações de informação
estabelecidas no contrato de concessão, a concessionária
compromete-se para com os concedentes a:

a) Remeter-lhes, até ao dia 28 de Fevereiro de
cada ano, o relatório e contas relativo ao ano
civil anterior, incluindo mapas de origem e apli-
cação de fundos, contas de demonstração de
resultados e balanço anual, bem como a cer-
tificação legal de contas e pareceres de auditores
externos e do fiscal único;

b) Remeter-lhes, até ao dia 30 de Setembro de
cada ano, um relatório auditado da sua situação
contabilística compreendendo o balanço e a
conta de exploração relativos ao 1.o semestre
desse ano;

c) Remeter-lhes, até ao dia 31 de Outubro de cada
ano, o orçamento relativo ao ano seguinte;

d) Dar-lhes conhecimento imediato de todo e qual-
quer evento de que tenha conhecimento e que
possa vir a prejudicar, impedir, tornar mais one-
roso ou difícil o cumprimento pontual e atem-
pado de qualquer das obrigações emergentes
do contrato de concessão e ou que possa cons-
tituir causa de resolução do contrato de con-
cessão, nos termos previstos na base XLI;

e) Dar-lhes conhecimento imediato de toda e qual-
quer situação que corresponda a acontecimen-
tos que alterem de modo relevante o normal
desenvolvimento das actividades compreendi-
das na concessão;

f) Fornecer-lhes, por escrito e no menor prazo pos-
sível, relatório circunstanciado e fundamentado
das situações constantes na alínea anterior, inte-
grando eventualmente a contribuição de enti-
dades exteriores à concessionária e de reconhe-
cida competência, com indicação das medidas
tomadas ou a implementar para a superação
daquelas situações;
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g) Apresentar prontamente quaisquer informações
complementares ou adicionais que razoavel-
mente lhe sejam solicitadas pelos concedentes.

Base XV

Regime fiscal

1 — A concessionária está sujeita a tributação directa
e indirecta, nos termos gerais, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — A sociedade concessionária está isenta do
imposto do selo previsto no n.o 17 da Tabela Geral
do Imposto do Selo, aprovada pela Lei n.o 150/99, de
11 de Setembro.

CAPÍTULO IV

Financiamento

Base XVI

Responsabilidade da concessionária

1 — A concessionária é responsável única pela obten-
ção do financiamento necessário ao desenvolvimento
de todas as actividades que integram o objecto da con-
cessão, por forma a cumprir cabal e atempadamente
todas as obrigações que assume no contrato de con-
cessão.

2 — Os empréstimos contraídos pela concessionária
não relevam para os limites da capacidade de endivi-
damento dos municípios.

CAPÍTULO V

Serviço concessionado

Base XVII

Poder regulamentar

1 — A concessionária proporá aos concedentes os
regulamentos que considerar necessários relativos à
prestação dos serviços compreendidos no âmbito da
concessão, designadamente no que respeita ao orde-
namento do trânsito, ao estacionamento de duração
limitada, à ocupação do espaço público e à gestão dos
resíduos sólidos urbanos e equiparados na área da
concessão.

2 — Os regulamentos referidos no número anterior
carecem de aprovação pelos concedentes, através dos
órgãos municipais competentes, os quais poderão for-
mular sugestões e recomendações à concessionária, mas
não poderão introduzir alterações às propostas de regu-
lamento por esta apresentadas.

3 — A rejeição das propostas de regulamento pelos
concedentes deverá ser sempre fundamentada.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1, os regula-
mentos que vigorarão a partir da data da assinatura
do contrato de concessão deverão constar em anexo
àquele contrato.

5 — Os regulamentos previstos na presente base estão
sujeitos à publicidade prevista para os regulamentos
municipais.

6 — A violação dos regulamentos previstos na pre-
sente base constitui contra-ordenação sancionada com
coima, a estabelecer nos próprios regulamentos, de
acordo com o regime aplicável às contra-ordenações e
coimas a cobrar pelos municípios.

7 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
pertence ao conselho de administração da concessio-
nária a competência para determinar a instrução dos
processos de contra-ordenação e para a aplicação das
coimas, a qual poderá ser delegada em qualquer dos
seus membros.

Base XVIII

Ordenamento do trânsito e do estacionamento

1 — A concessionária tem competência para o orde-
namento do trânsito rodoviário e pedonal, bem como
para a disciplina e fiscalização do estacionamento de
duração limitada na via pública, dentro dos limites da
área da concessão.

2 — É equiparado a agente de autoridade adminis-
trativa, para o exercício das suas funções de fiscalização,
o pessoal da concessionária a que incumbe ou venha
a incumbir a fiscalização do estacionamento de duração
limitada na via pública.

3 — No exercício das funções de fiscalização referidas
no número anterior, cabe ao pessoal da concessionária,
assim como a esta, exercer os poderes previstos no
Decreto-Lei n.o 327/98, de 2 de Novembro, alterado
pela Lei n.o 99/99, de 26 de Julho.

4 — O disposto nos n.os 2 e 3 é aplicável ao pessoal
de entidades terceiras com quem a concessionária venha
a subcontratar no domínio da fiscalização do estacio-
namento de duração limitada na via pública.

Base XIX

Administração do domínio público

1 — A concessionária é competente para o licencia-
mento da ocupação do domínio público municipal inte-
grado no estabelecimento da concessão, bem como para
a atribuição de concessões de uso privativo do domínio
público na mesma zona.

2 — As licenças e concessões referidas no número
anterior não podem prolongar-se para além do prazo
de duração da concessão, incluindo o prazo das res-
pectivas prorrogações, salvo autorização do concedente
em cujo concelho se situe a área abrangida pela licença
ou concessão.

3 — A autorização referida no número anterior con-
sidera-se tacitamente concedida caso não seja recusada
no prazo de 30 dias a contar da comunicação que nesse
sentido seja apresentada pela concessionária, identifi-
cando o destinatário da licença ou concessão o prazo
da mesma e as demais condições a que esta fica sujeita.

4 — As concessões referidas no n.o 1 da presente base
são atribuídas mediante concurso público, sempre que
o mesmo seja exigível para as concessões de idêntica
natureza atribuídas pelos municípios.

5 — A concessionária é competente para o licencia-
mento da publicidade exterior a instalar na área da
concessão.
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Base XX

Subconcessões e subcontratos

1 — A concessionária pode celebrar com terceiros
contratos que tenham por objecto o desenvolvimento
das actividades compreendidas na concessão, os quais
não poderão, em qualquer caso, abranger o exercício
dos poderes atribuídos à concessionária nos termos das
bases XVII, XVIII e XIX, salvo, quanto ao disposto nesta
última, no que respeita à fiscalização do estacionamento
de duração limitada na via pública.

2 — A subconcessão a terceiros do exercício de acti-
vidades compreendidas no serviço público concessio-
nado depende de autorização de ambos os concedentes,
a qual se considera tacitamente concedida caso não seja
recusada, no prazo de 30 dias a contar da comunicação
que nesse sentido seja apresentada pela concessionária,
identificando o subconcessionário, o objecto da subcon-
cessão, o prazo e demais condições a que a mesma fica
sujeita.

3 — A celebração de subcontratos relativos à mera
prestação de serviços à concessionária não está sujeita
à autorização prevista no número anterior.

4 — Havendo subconcessão ou subcontratação efec-
tuada nos termos da presente base, a concessionária
manterá os direitos e continuará sujeita às obrigações
emergentes do contrato de concessão, responsabilizan-
do-se perante os concedentes pelo cabal cumprimento
do mesmo.

Base XXI

Extinção dos subcontratos

1 — No termo da concessão caducarão automatica-
mente quaisquer contratos de subconcessão ou outros
subcontratos que tenham sido celebrados pela conces-
sionária, sendo esta inteiramente responsável pela ces-
sação dos seus efeitos, e não assumindo os concedentes
quaisquer responsabilidades nesta matéria, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 da base XL, no n.o 5 da base XLI
e nos números seguintes.

2 — Os concedentes podem autorizar a concessioná-
ria a celebrar qualquer dos contratos referidos na pre-
sente base por período superior ao período de duração
da concessão, ficando nesse caso a concessionária obri-
gada a ceder gratuitamente aos concedentes a posição
contratual para si emergente de tais contratos, que deve-
rão incluir cláusula da qual conste o consentimento da
contraparte à referida cessão.

3 — A autorização dos concedentes referida no
número anterior considera-se tacitamente concedida
caso não seja recusada no prazo de 30 dias a contar
da comunicação que nesse sentido seja apresentada pela
concessionária, identificando a contraparte em tais con-
tratos, o prazo dos mesmos e as demais condições a
que aqueles ficam sujeitos.

CAPÍTULO VI

Exploração da concessão

Base XXII

Data e condições da transferência da exploração

1 — Os bens, instalações e equipamentos que inte-
gram o estabelecimento da concessão, nos termos da

base IV, ficam afectos à concessionária na data de assi-
natura do contrato de concessão, para os efeitos do exer-
cício do serviço concessionado.

2 — Na mesma data, transfere-se para a concessio-
nária a posição contratual da Parque Expo nos con-
tratos relativos à gestão urbana da área da concessão
celebrados previamente à assinatura do contrato de
concessão, sem prejuízo do disposto no número se-
guinte.

3 — Quando não seja obtido o consentimento dos
terceiros intervenientes, a Parque Expo assumirá a res-
ponsabilidade pela execução de tais contratos, podendo
a concessionária exigir que, na execução dos mesmos,
a Parque Expo actue de acordo com as indicações da
concessionária.

4 — A concessionária pagará aos concedentes pela
afectação e transferência da exploração dos bens a que
se refere o n.o 1 um montante global a fixar no contrato
de concessão, o qual estabelecerá igualmente os termos
do respectivo pagamento e repartição por cada um dos
concedentes.

Base XXIII

Regime de taxas e tarifas

1 — Para além da retribuição a pagar pelos conce-
dentes nos termos da base XXVIII, a concessionária, no
exercício dos serviços compreendidos na concessão,
pode cobrar as seguintes taxas e tarifas:

a) Taxa pelo estacionamento de duração limitada
na via pública;

b) Taxa pela ocupação do espaço público;
c) Taxa pela utilização da galeria técnica;
d) Taxa pela ocupação do subsolo;
e) Taxa pela recolha e transporte de resíduos sóli-

dos urbanos e equiparados;
f) Taxa pela afixação de publicidade exterior;
g) Tarifa de saneamento.

2 — O regime e o montante das taxas e tarifas a vigo-
rar para o 1.o ano de vigência da concessão constarão
do contrato de concessão.

3 — As taxas e tarifas referidas no número anterior
poderão ser actualizadas anualmente, de acordo com
o índice de preços no consumidor verificado no ano
civil anterior; qualquer actualização por montante supe-
rior ou alteração do respectivo regime carece de apro-
vação pelos concedentes, mediante proposta fundamen-
tada da concessionária.

4 — A concessionária poderá vir a cobrar taxas e tari-
fas pela prestação de outros serviços para além dos refe-
ridos no n.o 1 da presente base, sempre que tal seja
previamente autorizado pelos concedentes, que apro-
varão os respectivos montantes a vigorar inicialmente,
sob proposta da concessionária, ficando a actualização
dos mesmos sujeita às regras do número anterior.

5 — As taxas e tarifas referidas na presente base estão
sujeitas à publicidade referida no n.o 5 da base XVII.

6 — Serão livremente fixadas pelos municípios as
taxas e tarifas a cobrar por estes na área da concessão,
nos limites territoriais dos respectivos concelhos, rela-
tivamente a serviços e actividades não compreendidos
na concessão.
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CAPÍTULO VII

Manutenção e conservação do estabelecimento
da concessão

Base XXIV

Manutenção e conservação

1 — É da responsabilidade da concessionária a manu-
tenção dos bens, instalações e equipamentos que com-
põem o estabelecimento da concessão em bom estado
de conservação e perfeitas condições de utilização, de
limpeza, conforto e segurança para os utentes, a todo
o tempo e durante todo o período de duração da
concessão.

2 — A concessionária assumirá todos os encargos
decorrentes das reparações, renovações e adaptações
que seja necessário realizar com vista a garantir o cum-
primento das obrigações estabelecidas no número ante-
rior.

Base XXV

Reforço e modernização das infra-estruturas
e da galeria técnica

Os concedentes podem impor à concessionária o
reforço ou a modernização das infra-estruturas e da gale-
ria técnica, ficando nesse caso obrigados a proceder à
reposição do equilíbrio financeiro da concessão, nos ter-
mos previstos no contrato de concessão.

Base XXVI

Obrigações da concessionária em matéria
de manutenção e conservação

1 — A manutenção e conservação dos bens integrados
no estabelecimento da concessão deverá efectuar-se nos
termos previstos na legislação nacional e comunitária.

2 — A concessionária não pode recusar a qualquer
utente a prestação de quaisquer serviços, salvo o dis-
posto na lei ou em regulamento no que respeita à falta
de pagamento de taxas e tarifas.

Base XXVII

Instalações de terceiros

1 — Quando, ao longo do período da concessão,
venha a mostrar-se necessária a instalação na área da
concessão de quaisquer equipamentos ou redes de ser-
viço público não previstas anteriormente, a concessio-
nária deverá permitir a sua instalação.

2 — A forma e os meios de realização das instalações
referidas no número anterior, nomeadamente no que
se refere a eventuais contrapartidas, deverão ser esta-
belecidos em contrato a celebrar entre a concessionária
e as entidades responsáveis pela gestão dos serviços em
causa, as quais deverão suportar os respectivos custos
de instalação ou manutenção.

3 — Quando a instalação dos equipamentos ou redes
referidos na presente base não possa ser efectuada na
galeria técnica, a concessionária pode cobrar taxas pela
ocupação do subsolo, nos termos da base XXIII.

CAPÍTULO VIII

Retribuição da concessionária

Base XXVIII

Retribuição pelos concedentes

1 — Pela prestação do serviço público de gestão
urbana, a concessionária tem direito a receber dos con-
cedentes uma retribuição anual cujos montantes, fasea-
mento e repartição por ambos os concedentes serão fixa-
dos no contrato de concessão.

2 — A Parque Expo poderá comparticipar na retri-
buição a que se refere o número anterior, nos termos
e condições previamente acordados com os concedentes
e com a concessionária, tendo em consideração os pres-
supostos do modelo económico-financeiro, que será
parte integrante do contrato de concessão.

Base XXIX

Receitas da concessionária

Constituem receitas da concessionária:

a) A retribuição prevista na base XXVIII;
b) O produto da cobrança das taxas e tarifas refe-

ridas na base XXIII;
c) O produto de coimas fixadas em regulamento,

nos termos da base XVII;
d) As comparticipações e subsídios que lhe sejam

concedidos, nos termos da lei;
e) Os donativos de quaisquer entidades, os quais

ficam sujeitos ao regime estabelecido na lei para
os donativos às autarquias locais;

f) O produto da contracção de empréstimos;
g) Outras que lhe sejam devidas por lei ou por

contrato.

CAPÍTULO IX

Modificações subjectivas na concessão

Base XXX

Cedência, oneração e alienação

Sem prejuízo do disposto na base XX e na base XXI,
é interdito à concessionária ceder, alienar ou por qual-
quer modo onerar, no todo ou em parte, a concessão
ou realizar qualquer negócio jurídico que vise atingir
idênticos resultados, sendo nulo qualquer acto praticado
em violação do disposto na presente base.

Base XXXI

Trespasse

1 — A concessionária não pode trespassar a conces-
são ou realizar qualquer negócio jurídico que vise atingir
idênticos resultados, sem prévia autorização dos con-
cedentes, sendo nulo qualquer acto praticado em vio-
lação do disposto na presente base.

2 — A concessionária deverá comunicar aos conce-
dentes a sua intenção de proceder ao trespasse da con-
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cessão, indicando todos os elementos do negócio que
pretende realizar bem como o calendário previsto para
a sua realização.

3 — O trespasse da concessão implica, para o tres-
passário, a obrigação de cumprir integralmente todas
as obrigações emergentes do contrato de concessão para
a concessionária.

A concessionária é responsável pela transferência
integral dos seus direitos e obrigações para o tres-
passário.

CAPÍTULO X

Representação dos concedentes junto da concessionária

Base XXXII

Representação dos concedentes

1 — A representação dos concedentes junto da con-
cessionária, para os efeitos do contrato de concessão,
será exercida por uma comissão de representação dos
concedentes, composta por quatro membros, sendo dois
a designar pelo município de Lisboa e dois a designar
pelo município de Loures.

2 — À comissão de representação dos concedentes
compete:

a) Fiscalizar o cumprimento das obrigações da con-
cessionária emergentes do contrato de con-
cessão;

b) Apreciar e deliberar sobre as propostas de qual-
quer dos seus membros ou da concessionária
que devam ser objecto de aprovação pelos muni-
cípios no uso das suas competências;

c) Pronunciar-se sobre a eventual alteração da
repartição percentual entre os concedentes do
montante da retribuição anual a pagar à con-
cessionária, nos termos a estabelecer no con-
trato de concessão, conforme previsto no n.o 1
da base XXVIII.

3 — As regras de funcionamento, convocação e deli-
beração da comissão de representação dos concedentes
serão fixadas no contrato de concessão.

4 — A concessionária facultará à comissão de repre-
sentação dos concedentes, ou a qualquer outra entidade
por esta nomeada, o livre acesso a todo o estabele-
cimento da concessão, bem como a todos os livros de
actas, listas de presença e documentos anexos relativos
à concessionária, livros, registos e documentos relativos
às instalações e actividades objecto da concessão,
incluindo as estatísticas e registos de gestão utilizados,
e prestará sobre todos esses documentos os esclareci-
mentos que lhe forem solicitados.

Base XXXIII

Intervenção directa dos concedentes

Quando a concessionária não tenha respeitado deter-
minações emitidas pela comissão de representação dos
concedentes no âmbito dos seus poderes de fiscalização,
assistirá aos concedentes a faculdade de proceder à cor-

recção da situação, directamente ou através de terceiro,
correndo os custos para o efeito incorridos por conta
da concessionária.

CAPÍTULO XI

Responsabilidade extracontratual perante terceiros

Base XXXIV

Pela culpa e pelo risco

A concessionária responderá, nos termos da lei geral,
por quaisquer prejuízos causados a terceiros no exercício
das actividades que constituem o objecto da concessão,
pela culpa ou pelo risco, não sendo assumido pelos con-
cedentes qualquer tipo de responsabilidade neste
âmbito.

Base XXXV

Por prejuízos causados por entidades contratadas

A concessionária responderá ainda nos termos gerais
da relação comitente-comissário pelos prejuízos causa-
dos a terceiros pelas entidades por si contratadas para
o desenvolvimento das actividades compreendidas na
concessão.

Base XXXVI

Obrigações de seguro

A concessionária deverá assegurar a existência e
manutenção em vigor das apólices de seguro necessárias
para garantir uma efectiva cobertura dos riscos inerentes
ao desenvolvimento das actividades integradas na con-
cessão, nos termos que venham a ser estabelecidos no
contrato de concessão.

CAPÍTULO XII

Incumprimento e cumprimento defeituoso

Base XXXVII

Incumprimento

1 — Sem prejuízo da possibilidade de resolução do
contrato de concessão, o incumprimento pela conces-
sionária de quaisquer deveres ou obrigações emergentes
do contrato de concessão, ou das determinações dos
concedentes emitidas no âmbito da lei ou do contrato,
poderá ser sancionado, por decisão dos concedentes,
pela aplicação de multas contratuais, cujo montante
variará, em função da gravidade da falta, entre
1 000 000$ e 50 000 000$, sem prejuízo do direito dos
concedentes a serem indemnizados pelo dano excedente.

2 — A aplicação de multas contratuais está depen-
dente de notificação prévia da concessionária pelos con-
cedentes para reparar o incumprimento, e do não cum-
primento do prazo de reparação fixado nessa notificação
nos termos do número seguinte ou da não reparação
integral da falta pela concessionária naquele prazo.
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3 — O prazo de reparação do incumprimento será
fixado de acordo com critérios de razoabilidade e terá
sempre em atenção a defesa do interesse público e a
manutenção em funcionamento, nos termos do presente
contrato, da concessão.

4 — A aplicação de multas pelos concedentes deve
ser precedida de audiência escrita da concessionária
para que esta, em prazo não inferior a 10 dias úteis,
apresente a sua defesa ou impugne os factos que lhe
vêm imputados.

5 — Os valores das multas estabelecidos na presente
base serão actualizados em Janeiro de cada ano de
acordo com o índice de preços no consumidor publicado
para o ano anterior.

6 — A aplicação de multas não prejudica a aplicação
de outras sanções contratuais, nem de outras sanções
previstas em lei ou regulamento, nem isenta a conces-
sionária de responsabilidade civil, criminal e contra-or-
denacional em que incorrer perante os concedentes ou
terceiro.

Base XXXVIII

Força maior

O contrato de concessão estabelecerá as consequên-
cias da ocorrência de qualquer situação susceptível de
ser qualificada, nos termos e para os efeitos daquele
contrato, como caso de força maior.

CAPÍTULO XIII

Extinção e suspensão da concessão

Base XXXIX

Requisição

Em casos de emergência grave e em defesa do inte-
resse público, os concedentes têm o direito de gerir e
explorar o estabelecimento da concessão, mediante
requisição nos termos da lei, a qual terminará quando
cessar o motivo que lhe tiver dado causa.

Base XL

Resgate

1 — Após decorrido um período de vigência da con-
cessão, a determinar no contrato de concessão, os con-
cedentes poderão resgatar a concessão, sempre que
motivos de interesse público o justifiquem, mediante
notificação remetida à concessionária com a antecedên-
cia mínima de um ano em relação à data do resgate.

2 — Pelo resgate, os concedentes assumirão todos os
direitos e obrigações da concessionária emergentes de
contratos de financiamento, bem como de subconcessões
e outros subcontratos.

Base XLI

Resolução

1 — Os concedentes poderão pôr fim à concessão
através de resolução do contrato de concessão, em casos

de violação grave ou reiterada e não sanada das obri-
gações da concessionária, nomeadamente nas seguintes
situações:

a) Desvio do objecto da concessionária;
b) Dissolução da concessionária;
c) Cessação de pagamentos pela concessionária,

ou apresentação à falência ou a processo espe-
cial de recuperação de empresas e protecção
de credores;

d) Interrupção da exploração ou manutenção do
estabelecimento da concessão, sem que tenham
sido tomadas medidas adequadas à remoção da
respectiva causa;

e) Perda do controlo da concessionária pelos muni-
cípios e pela Parque Expo, nos termos dos n.os 1
e 2 da base X, com excepção do disposto no
n.o 2 da base XII;

f) Oneração de acções da concessionária em vio-
lação do disposto na base XII;

g) Trespasse da concessão sem prévia autorização
dos concedentes;

h) Alteração das taxas e tarifas cobradas pela con-
cessionária em violação do disposto na
base XXIII;

i) Recusa em proceder à conservação e manuten-
ção dos bens, instalações e equipamentos que
compõem o estabelecimento da concessão;

j) Atribuição de licenças ou concessões em vio-
lação do disposto na base XX;

k) Oposição repetida ao exercício de fiscalização
ou reiterada desobediência às legítimas deter-
minações dos concedentes;

l) Incumprimento de decisões judiciais ou arbi-
trais.

2 — Verificando-se um dos casos de incumprimento
referidos no número anterior, os concedentes notifica-
rão a concessionária para que, no prazo que razoavel-
mente for fixado, sejam integralmente cumpridas as suas
obrigações e corrigidas ou reparadas as consequências
dos seus actos.

3 — Caso a concessionária não cumpra as suas obri-
gações, ou não sejam corrigidas ou reparadas as con-
sequências do incumprimento havido nos termos deter-
minados pelos concedentes, estes poderão resolver o
contrato de concessão mediante comunicação enviada
à concessionária.

4 — A comunicação da decisão referida no número
anterior produz efeitos imediatos, independentemente
de qualquer outra formalidade.

5 — O contrato de concessão poderá prever e regular
as circunstâncias em que, no caso de resolução do
mesmo, haverá lugar à assunção pelos concedentes dos
direitos e obrigações da concessionária emergentes dos
contratos de financiamento.

Base XLII

Caducidade

O contrato de concessão caduca quando se verificar
o termo do prazo de duração da concessão, nos termos
da base VII, extinguindo-se as relações contratuais exis-
tentes entre as partes, sem prejuízo do disposto na
base XLVI.
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Base XLIII

Entrega e reversão de bens e direitos

1 — No termo da concessão, cessam para a conces-
sionária todos os direitos emergentes do contrato de
concessão, sendo entregues aos concedentes todos os
bens que constituem o estabelecimento da concessão,
dentro dos limites territoriais dos respectivos concelhos,
em bom estado de manutenção e conservação.

2 — No termo da concessão, revertem gratuita e auto-
maticamente para os concedentes todos os bens e direi-
tos que integram a concessão nos termos das alíneas b)
e c) da base V, obrigando-se a concessionária a entre-
gá-los em perfeitas condições de operacionalidade, uti-
lização e manutenção, sem prejuízo do normal desgaste
do seu uso para os efeitos do contrato de concessão,
e livres de quaisquer ónus ou encargos.

3 — Os concedentes procederão a uma vistoria dos
bens referidos nos números anteriores, na qual parti-
cipará um representante da concessionária, destinada
à verificação do estado de conservação e manutenção
daqueles bens, devendo ser lavrado o respectivo auto.

4 — Caso a entrega ou a reversão dos bens e direitos
para os concedentes não se processe nas condições indi-
cadas nos números anteriores, a concessionária indem-
nizará os concedentes, devendo a indemnização ser cal-
culada nos termos legais.

CAPÍTULO XIV

Condição financeira da concessionária

Base XLIV

Assunção de riscos

A concessionária assume integral responsabilidade
por todos os riscos inerentes à concessão, excepto nos
casos em que o contrário resulte do contrato de
concessão.

Base XLV

Equilíbrio financeiro

Tendo em atenção a distribuição de riscos estabe-
lecida na base anterior, a concessionária terá direito
à reposição do equilíbrio financeiro da concessão nos
casos e termos que venham a ser fixados no contrato
de concessão, para além dos previstos nas presentes
bases.

CAPÍTULO XV

Direitos de propriedade industrial e intelectual

Base XLVI

Direitos de propriedade industrial e intelectual

1 — A concessionária fornecerá gratuitamente aos
concedentes todos os projectos, planos, plantas, docu-
mentos e outros materiais, de qualquer natureza, que

se revelem necessários ou úteis ao desempenho das fun-
ções que a estes incumbem nos termos do contrato de
concessão, ou ao exercício dos direitos que lhes assistem
nos termos do mesmo, e que tenham sido adquiridos
ou criados no desenvolvimento das actividades integra-
das na concessão, seja directamente pela concessionária
seja pelos terceiros que para o efeito subcontratar.

2 — No termo da concessão, os direitos de proprie-
dade intelectual e industrial inerentes à prossecução das
actividades compreendidas na concessão, de que a con-
cessionária seja titular, serão transmitidos gratuitamente
aos concedentes, sendo essa transmissão em regime de
exclusividade sempre que aqueles direitos tenham sido
criados pela concessionária apenas para os fins espe-
cíficos das actividades integradas na concessão ou adqui-
ridos por esta em regime de exclusividade, competindo
à concessionária adoptar todas as medidas para o efeito
necessárias.

3 — Para cumprimento do disposto no número ante-
rior, a concessionária assegurará nomeadamente que
quaisquer direitos de propriedade intelectual pertencen-
tes a terceiros que subcontratar para desenvolver deter-
minadas actividades integradas na concessão, nos termos
do contrato de concessão, lhe serão transmitidas no
âmbito dos subcontratos e por força dos mesmos.

4 — Caso a concessionária não resolva quaisquer lití-
gios existentes com terceiros relativamente a eventuais
violações dos direitos de propriedade intelectual atri-
buídos ou a atribuir aos concedentes nos termos do pre-
sente artigo, qualquer dos concedentes poderá sempre
intervir em defesa dos mesmos, comprometendo-se a
concessionária a prestar toda a assistência que para o
efeito lhe seja requerida.

5 — A concessionária deverá, a pedido dos conce-
dentes, elaborar qualquer tipo de documento ou decla-
ração com o objectivo de confirmar ou registar o direito
referido nos números anteriores.

CAPÍTULO XVI

Exercício de poderes pelos concedentes

Base XLVII

Poderes conjuntos

Sempre que, nos termos da lei, das presentes bases
e do contrato de concessão, o exercício de quaisquer
direitos ou de quaisquer poderes esteja reservado aos
concedentes, tal exercício deverá ser efectuado de forma
conjunta, nos termos da base XLVIII.

Base XLVIII

Modo de exercício dos poderes conjuntos

1 — O exercício dos poderes conjuntos efectua-se
mediante proposta a formular pela comissão de repre-
sentação dos concedentes a ambos os concedentes.

2 — As propostas a efectuar pela comissão de repre-
sentação dos concedentes nos termos do número ante-
rior serão objecto de apreciação e decisão, em cada
município, pelo órgão municipal competente em razão
da matéria, nos termos estabelecidos na lei.
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CAPÍTULO XVII

Disposições diversas

Base XLIX

Deveres gerais das partes

1 — As partes comprometem-se reciprocamente a
cooperar e a prestar o auxílio que razoavelmente lhes
possa ser exigido com vista ao bom desenvolvimento
das actividades integradas na concessão.

2 — Constitui especial obrigação da concessionária
promover e exigir de todas as entidades que venham
a ser contratadas para o desenvolvimento de actividades
integradas na concessão que sejam observadas todas as
regras de boa condução dos trabalhos em causa e as
especiais medidas de salvaguarda da integridade física
do público e de todo o pessoal afecto aos mesmos.

3 — A concessionária responsabiliza-se ainda perante
os concedentes por que apenas sejam contratadas para
desenvolver actividades integradas na concessão enti-

dades que se encontrem devidamente licenciadas e auto-
rizadas e que detenham capacidade técnica e profis-
sional adequadas para o efeito.

CAPÍTULO XVIII

Resolução de litígios

Base L
Resolução de litígios

1 — Os eventuais conflitos que possam surgir entre
os concedentes e a concessionária em matéria de vali-
dade, interpretação ou execução do contrato de con-
cessão serão resolvidos por recurso a arbitragem, nos
termos que venham a ser estabelecidos no contrato de
concessão.

2 — Os eventuais diferendos entre os concedentes
sobre as matérias referidas no número anterior serão
resolvidos pela comissão de representação dos conce-
dentes a que se refere a base XXXII.
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